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#AD10092#  

 VOLTAR 

 
INFORMEF RESPONDE - EXTINÇÃO DE EMPRESA COM DÉBITOS - PROCEDIMENTOS 
 
 
 Solicita-nos (...) parecer sobre a seguinte questão: 
 
 Pergunta: Quais os procedimentos para baixa de empresa com débitos fiscais? 
 Resposta: Para encerramento das atividades da Pessoa Jurídica, deverá ser elaborado o instrumento que 
formaliza a baixa que é o Distrato Social. 
 Junto ao Cadastro Sincronizado Nacional (Coletor Nacional) pela RedeSim da Receita Federal do Brasil, 
de acesso pelo link: https://www38.receita.fazenda.gov.br/redesim/baixa deve registrar a solicitação de baixa, 
e após os trâmites legais será disponibilizado pela mesma plataforma o Documento Básico de Entrada - DBE, 
para impressão e assinatura. 
 Em ato continuo, o pedido de arquivamento de atos de extinção da PJ deve ser protocolado no órgão 
competente. Se na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais via Modulo integrador pelo link: 
https://portalservicos.jucemg.mg.gov.br/fcnremp/pages/remp/remp.seam?cid=115934; ou pelo Cartório de 
Registro de Pessoa Jurídica ou a OAB, dependendo do tipo jurídico adotado pela pessoa jurídica. 
 É importante ressaltar que, desde a Lei Complementar nº 147/2014, as empresas estão dispensadas de 
comprovar a inexistência de débitos para a efetivação da baixa. Nesses casos, a abaixa é efetivada normalmente 
e os débitos da empresa, se existirem, são repassados aos sócios. 
 Neste instrumento será nomeado um responsável pelo ativo e passivo da sociedade. Após efetivada a 
baixa da empresa somente será possível pagar débitos ou fazer parcelamentos através do CPF do responsável 
designado no Distrato Social, conforme as disposições nos arts. 1.102 a 1.112 do capítulo IX da lei 10.406/2002, 
in verbis: 
 

 “Art. 1.102. Dissolvida a sociedade e nomeado o liquidante na forma do disposto neste Livro, 
procede-se à sua liquidação, de conformidade com os preceitos deste Capítulo, ressalvado o disposto 
no ato constitutivo ou no instrumento da dissolução. 
 Parágrafo único. O liquidante, que não seja administrador da sociedade, investir-se-á nas 
funções, averbada a sua nomeação no registro próprio. 
 Art. 1.103. Constituem deveres do liquidante: 
 I - averbar e publicar a ata, sentença ou instrumento de dissolução da sociedade; 
 II - arrecadar os bens, livros e documentos da sociedade, onde quer que estejam; 
 III - proceder, nos quinze dias seguintes ao da sua investidura e com a assistência, sempre que 
possível, dos administradores, à elaboração do inventário e do balanço geral do ativo e do passivo; 
 IV - ultimar os negócios da sociedade, realizar o ativo, pagar o passivo e partilhar o 
remanescente entre os sócios ou acionistas; 
 V - exigir dos quotistas, quando insuficiente o ativo à solução do passivo, a integralização de 
suas quotas e, se for o caso, as quantias necessárias, nos limites da responsabilidade de cada um e 
proporcionalmente à respectiva participação nas perdas, repartindo-se, entre os sócios solventes e na 
mesma proporção, o devido pelo insolvente; 
 VI - convocar assembleia dos quotistas, cada seis meses, para apresentar relatório e balanço do 
estado da liquidação, prestando conta dos atos praticados durante o semestre, ou sempre que 
necessário; 
 VII - confessar a falência da sociedade e pedir concordata, de acordo com as formalidades 
prescritas para o tipo de sociedade liquidanda; 
 VIII - finda a liquidação, apresentar aos sócios o relatório da liquidação e as suas contas finais; 
 IX - averbar a ata da reunião ou da assembleia, ou o instrumento firmado pelos sócios, que 
considerar encerrada a liquidação. 
 Parágrafo único. Em todos os atos, documentos ou publicações, o liquidante empregará a firma 
ou denominação social sempre seguida da cláusula "em liquidação" e de sua assinatura individual, com 
a declaração de sua qualidade. 
 Art. 1.104. As obrigações e a responsabilidade do liquidante regem-se pelos preceitos peculiares 
às dos administradores da sociedade liquidanda. 
 Art. 1.105. Compete ao liquidante representar a sociedade e praticar todos os atos necessários 
à sua liquidação, inclusive alienar bens móveis ou imóveis, transigir, receber e dar quitação. 
 Parágrafo único. Sem estar expressamente autorizado pelo contrato social, ou pelo voto da 
maioria dos sócios, não pode o liquidante gravar de ônus reais os móveis e imóveis, contrair 
empréstimos, salvo quando indispensáveis ao pagamento de obrigações inadiáveis, nem prosseguir, 
embora para facilitar a liquidação, na atividade social. 
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 Art. 1.106. Respeitados os direitos dos credores preferenciais, pagará o liquidante as dívidas 
sociais proporcionalmente, sem distinção entre vencidas e vincendas, mas, em relação a estas, com 
desconto. 
 Parágrafo único. Se o ativo for superior ao passivo, pode o liquidante, sob sua responsabilidade 
pessoal, pagar integralmente as dívidas vencidas. 
 Art. 1.107. Os sócios podem resolver, por maioria de votos, antes de ultimada a liquidação, 
mas depois de pagos os credores, que o liquidante faça rateios por antecipação da partilha, à medida 
em que se apurem os haveres sociais. 
 Art. 1.108. Pago o passivo e partilhado o remanescente, convocará o liquidante assembleia dos 
sócios para a prestação final de contas. 
 Art. 1.109. Aprovadas as contas, encerra-se a liquidação, e a sociedade se extingue, ao ser 
averbada no registro próprio a ata da assembleia. 
 Parágrafo único. O dissidente tem o prazo de trinta dias, a contar da publicação da ata, 
devidamente averbada, para promover a ação que couber. 
 Art. 1.110. Encerrada a liquidação, o credor não satisfeito só terá direito a exigir dos sócios, 
individualmente, o pagamento do seu crédito, até o limite da soma por eles recebida em partilha, e a 
propor contra o liquidante ação de perdas e danos. 
 Art. 1.111. No caso de liquidação judicial, será observado o disposto na lei processual. 
 Art. 1.112. No curso de liquidação judicial, o juiz convocará, se necessário, reunião ou 
assembleia para deliberar sobre os interesses da liquidação, e as presidirá, resolvendo sumariamente as 
questões suscitadas. 
 Parágrafo único. As atas das assembleias serão, em cópia autêntica, apensadas ao processo 
judicial”. 

 
 Nos termos do art. 9º da Lei Complementar nº 123/2006, que dá tratamento diferenciado às ME e EPP, 
independentemente de ser optante pelo Simples Nacional, a empresa poderá ser extinta mesmo com débitos 
fiscais. 
 

 “Art. 9º O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções (baixas), referentes a 
empresários e pessoas jurídicas em qualquer órgão dos 3 (três) âmbitos de governo ocorrerá 
independentemente da regularidade de obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, principais 
ou acessórias, do empresário, da sociedade, dos sócios, dos administradores ou de empresas de que 
participem, sem prejuízo das responsabilidades do empresário, dos titulares, dos sócios ou dos 
administradores por tais obrigações, apuradas antes ou após o ato de extinção”. 

 
 A baixa não impede que, posteriormente, sejam lançados ou cobrados impostos, contribuições e 
respectivas penalidades, decorrentes da simples falta de recolhimento ou da prática, comprovada e apurada em 
processo administrativo ou judicial, de outras irregularidades praticadas pelos empresários, pelas 
microempresas, pelas empresas de pequeno porte ou por seus sócios ou administradores, reputando-se como 
solidariamente responsáveis, em qualquer das hipóteses verificadas, os titulares, os sócios e os administradores 
do período de ocorrência dos respectivos fatos geradores ou em períodos posteriores. 
 Os titulares ou sócios também são solidariamente responsáveis pelos tributos ou contribuições que não 
tenham sido pagos ou recolhidos, inclusive multa de mora ou de ofício, conforme o caso, e juros de mora. 
 
 Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo. 
 
 
IRR69319/PC6 
BOAD10092---WIN 

 
 

#AD10096#  

 VOLTAR 
 

QUEIJOS ARTESANAIS - COMERCIALIZAÇÃO E ELABORAÇÃO - NORMAS 
 
 
LEI Nº 13.860, DE 18 DE JULHO DE 2019. 
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OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 13.860/2019, dispõe sobre a elaboração e a 
comercialização de queijos artesanais. 
 Considera-se queijo artesanal aquele elaborado por métodos tradicionais, com vinculação e 
valorização territorial, regional ou cultural, conforme protocolo de elaboração específico estabelecido para 
cada tipo e variedade, e com emprego de boas práticas agropecuárias e de fabricação. 
 O queijeiro artesanal é responsável pela identidade, pela qualidade e pela segurança sanitária do 
queijo por ele produzido e deve cumprir os requisitos sanitários estabelecidos pelo poder público. 
 São requisitos para o reconhecimento de estabelecimento rural produtor de leite para a elaboração de 
queijo artesanal, nos termos do regulamento: 
 I - participar de programa de controle de mastite com realização de exames para detecção de mastite 
clínica e subclínica, inclusive análise periódica do leite da propriedade; 
 II - implantar programa de boas práticas agropecuárias na produção leiteira; 
 III - controlar e monitorar a potabilidade de água utilizada nas atividades relacionadas à ordenha; e 
 IV - implementar a rastreabilidade de produtos. 
 São requisitos para o reconhecimento de queijaria produtora de queijo artesanal, nos termos do 
regulamento: 
 I - implantar programa de boas práticas de fabricação, a fim de garantir a qualidade sanitária e a 
conformidade dos produtos alimentícios com os regulamentos técnicos, inclusive o monitoramento da saúde 
dos manipuladores de queijo e do transporte do produto até o entreposto, caso a queijaria estiver a ele 
vinculada; 
 II - controlar e monitorar a potabilidade da água utilizada nos processos de elaboração do queijo 
artesanal; e 
 III - implementar a rastreabilidade de produtos. 
 Os procedimentos e processos de controle de boas práticas, fiscalização e rastreabilidade serão 
simplificados no caso de pequenos produtores, conforme o regulamento. 
 Competirá às entidades de defesa sanitária e de assistência técnica e extensão rural orientar o queijeiro 
artesanal na implantação dos programas de boas práticas agropecuárias de produção leiteira e de 
fabricação do queijo artesanal. 

 
Dispõe sobre a elaboração e a comercialização de queijos artesanais e dá outras providências. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º Considera-se queijo artesanal aquele elaborado por métodos tradicionais, com vinculação e 
valorização territorial, regional ou cultural, conforme protocolo de elaboração específico estabelecido para cada 
tipo e variedade, e com emprego de boas práticas agropecuárias e de fabricação. 
 § 1º (VETADO). 
 § 2º (VETADO). 
 § 3º (VETADO). 
 Art. 2º O queijeiro artesanal é responsável pela identidade, pela qualidade e pela segurança sanitária 
do queijo por ele produzido e deve cumprir os requisitos sanitários estabelecidos pelo poder público. 
 Parágrafo único. O tempo de cura do queijo feito a partir de leite cru é definido com base no processo 
tecnológico de produção de cada variedade de queijo, de acordo com suas características. 
 Art. 3º (VETADO). 
 Art. 4º (VETADO). 
 Art. 5º (VETADO). 
 Art. 6º A elaboração de queijos artesanais a partir de leite cru fica restrita a queijaria situada em 
estabelecimento rural certificado como livre de tuberculose e brucelose, de acordo com as normas do Programa 
Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e da Tuberculose Animal (PNCEBT), ou controlado para 
brucelose e tuberculose por órgão estadual de defesa sanitária animal, no prazo de até 3 (três) anos a partir da 
publicação desta Lei, sem prejuízo das demais obrigações previstas em legislação específica. 
 Art. 7º São requisitos para o reconhecimento de estabelecimento rural produtor de leite para a 
elaboração de queijo artesanal, nos termos do regulamento: 
 I - participar de programa de controle de mastite com realização de exames para detecção de mastite 
clínica e subclínica, inclusive análise periódica do leite da propriedade; 
 II - implantar programa de boas práticas agropecuárias na produção leiteira; 
 III - controlar e monitorar a potabilidade da água utilizada nas atividades relacionadas à ordenha; e 
 IV - implementar a rastreabilidade de produtos. 
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 Art. 8º São requisitos para o reconhecimento de queijaria produtora de queijo artesanal, nos termos do 
regulamento: 
 I - implantar programa de boas práticas de fabricação, a fim de garantir a qualidade sanitária e a 
conformidade dos produtos alimentícios com os regulamentos técnicos, inclusive o monitoramento da saúde dos 
manipuladores de queijo e do transporte do produto até o entreposto, caso a queijaria estiver a ele vinculada; 
 II - controlar e monitorar a potabilidade da água utilizada nos processos de elaboração do queijo 
artesanal; e 
 III - implementar a rastreabilidade de produtos. 
 Art. 9º (VETADO). 
 Art. 10. (VETADO). 
 Art. 11. Os procedimentos e processos de controle de boas práticas, fiscalização e rastreabilidade serão 
simplificados no caso de pequenos produtores, conforme o regulamento. 
 Art. 12. Competirá às entidades de defesa sanitária e de assistência técnica e extensão rural orientar o 
queijeiro artesanal na implantação dos programas de boas práticas agropecuárias de produção leiteira e de 
fabricação do queijo artesanal. 
 Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 18 de julho de 2019; 198º da Independência e 131º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Luiz Pontel de Souza 

Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias 
Onyx Lorenzoni 

 
(DOU, 19.07.2019) 

 
BOAD10096---WIN/INTER 

 
 

#AD10090#  

 VOLTAR 
 

OPERAÇÕES REALIZADAS COM CRIPTOATIVOS - OBRIGATORIEDADE DE INFORMAÇÕES À RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL - INSTITUIÇÃO - NORMAS - ALTERAÇÕES 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.899, DE 10 DE JULHO DE 2019. 
 

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.888, de 3 de maio de 2019, que institui e disciplina a 
obrigatoriedade de prestação de informações relativas às operações realizadas com criptoativos à 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB). 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
1.899/2019 altera a Instrução Normativa nº 1.888/2019 *(V. Bol. 1.832 - AD), que trata da obrigatoriedade 
de prestação de informações relativas às operações realizadas com criptoativos à Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil - RFB. 
 A obrigação do contribuinte de assinar o conjunto de informações relativas a operações com 
criptoativos a ser enviado de forma eletrônica mediante o uso de certificado digital válido, se restringirá aos 
casos em que o Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte e-CAC da RFB assim o exigir. As pessoas 
físicas poderão, por exemplo, acessar o serviço por meio de acesso, ao invés de precisar de certificado digital. 
 A prestação de algumas informações relativas a dados cadastrais foi prorrogada para janeiro de 
2020, período em que ocorre a entrega dos dados referentes a dezembro de 2019. A medida viabiliza a 
realização de diligências pelas exchanges de criptoativos em relação a grande número de clientes, como 
objetivo de obter dados exigidos pela RFB. 
 De acordo com a norma, em relação aos titulares da operação, devem constar as seguintes 
informações: nome da pessoa física ou jurídica; endereço; domicílio fiscal e número de inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme o caso, ou o Número 
de Identificação Fiscal - NIF no exterior, quando houver, no caso de residentes ou domiciliados no exterior e 
as demais informações cadastrais. 
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 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 

inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 113 da Lei nº 5.172, de 25 

de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional e no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.888, de 3 de maio de 2019, passa a vigorar com seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 3º O conjunto de informações enviado de forma eletrônica deverá ser assinado digitalmente 

mediante o uso de certificado digital válido, emitido por entidade credenciada pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), sempre que for exigido no portal e-CAC da RFB." (NR) 

 "Art. 7º ........................................................... 
 ....................................................................... 
 § 1º Em relação aos titulares da operação, devem constar das informações a que se refere este 
artigo: 
 I - o nome da pessoa física ou jurídica; 
 II - o endereço; 
 III - o domicílio fiscal; 
 IV - o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ), conforme o caso, ou o Número de Identificação Fiscal (NIF) no exterior, quando 
houver, no caso de residentes ou domiciliados no exterior; e 
 V - as demais informações cadastrais. 
 § 2º Caso os titulares das operações sejam residentes ou domiciliados no Brasil, a prestação da 
informação relativa ao número de inscrição no CPF ou no CNPJ, conforme o caso, é obrigatória a partir 
da data da entrega do primeiro conjunto de informações, prevista no § 1º do art. 8º. 
 § 3º Caso os titulares das operações sejam residentes ou domiciliados no exterior, a prestação 
das informações relativas ao país do domicílio fiscal, endereço e NIF no exterior é obrigatória a partir 
da entrega de informações a ser efetuada em janeiro de 2020, referentes às operações realizadas em 
dezembro de 2019. 
 § 4º A entrega das informações relativas ao endereço da wallet de remessa e de recebimento, 
se houver, é obrigatória apenas na hipótese de recebimento de intimação efetuada no curso de 
procedimento fiscal." (NR) 

 
 Art. 2º Ficam revogadas a alínea "h" do inciso I e a alínea "h" do inciso II do art. 7º da Instrução Normativa 
RFB nº 1.888, de 3 de maio de 2019. 
 Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

MARCOS CINTRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 
 

(DOU, 11.07.2019) 
 
BOAD10090---WIN/INTER 

 
 

#AD10093#  

 VOLTAR 
 

REGIME ESPECIAL DE INDUSTRIALIZAÇÃO DE BENS DESTINADOS ÀS ATIVIDADES DE EXPLORAÇÃO, 
DE DESENVOLVIMENTO E DE PETRÓLEO, DE GÁS NATURAL E DE OUTROS HIDROCARBONETOS 
FLUÍDOS - REPETRO-INDUSTRIALIZAÇÃO - NORMAS 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.901, DE 17 DE JULHO DE 2019. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB n° 
1.901/2019, dispõe sobre o regime especial de industrialização de bens destinados às atividades de 
exploração, de desenvolvimento e de produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos 
fluidos - Repetro-Industrialização. 
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 O Regime permite à pessoa jurídica habilitada importar ou adquirir no mercado interno, com 
suspensão do pagamento de tributos federais, matérias-primas, produtos intermediários e materiais de 
embalagem para serem utilizados integralmente no processo de industrialização de produto final destinado 
às atividades de exploração, de desenvolvimento e de produção de petróleo, de gás natural e de outros 
hidrocarbonetos fluidos. 
 Dentre as disposições, destacamos: 
 1. Para ser beneficiária do regime, a pessoa jurídica deverá ser: 
 I - fabricante dos produtos finais de que trata o § 8º do art. 458 do Decreto nº 6.759/2009, para 
serem diretamente fornecidos à pessoa jurídica habilitada ao regime aduaneiro especial de exportação e de 
importação de bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural 
(Repetro) ou ao regime tributário e aduaneiro especial de utilização econômica de bens destinados às 
atividades de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e de gás natural (Repetro-Sped) pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) nos termos da legislação específica; ou 
 II - fabricante intermediário de bens a serem diretamente fornecidos à pessoa jurídica mencionadas 
acima. 
 2. Para ser habilitada, a pessoa jurídica interessada deverá apresentar requerimento e atender aos 
seguintes termos e condições: 
 - comprovar que se enquadra em uma das hipóteses previstas acima. 
 - cumprir as exigências de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional para obtenção de certidão 
conjunta, negativa ou positiva com efeitos de negativa, com informações sobre a situação da pessoa jurídica 
quanto aos tributos administrados pela RFB e quanto à Dívida Ativa da União (DAU), administrada pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 
 - comprovar a regularidade do recolhimento ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 - estar adimplente com as obrigações de entrega da Escrituração Fiscal Digital (EFD) ICMS/IPI (EFD-
ICMS/IPI) e da EFD-Contribuições, nos termos da legislação específica; 
 - emitir Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) referente à movimentação de bens entre estabelecimentos, 
depósitos e os locais de utilização, nos termos da legislação específica; 
 - não ter sido submetida ao regime especial de fiscalização de que trata o art. 33 da Lei nº 9.430/1996, 
nos últimos 3 (três) anos; 
 - ter optado pelo Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), nos termos da Instrução Normativa SRF nº 
664/2006; 
 - não ser optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata a Lei Complementar nº 
123/2006; e 
 - não ser tributada pelo imposto sobre a renda com base no lucro arbitrado. 
 O requerimento de habilitação para operar o regime deverá ser apresentado à Delegacia da Receita 
Federal do Brasil ou à Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária com 
jurisdição sobre o estabelecimento matriz da pessoa jurídica requerente, devendo ser solicitada em qualquer 
unidade da RFB a formação de dossiê digital de atendimento ou de processo digital e a juntada do Formulário 
de Habilitação. 
 O requerimento, depois de deferido, será outorgado mediante Ato Declaratório Executivo (ADE) do 
titular e terá validade em todo o território nacional até 31 de dezembro de 2040. 
 3. O regime suspende o pagamento: 
 - do PIS/Pasep e Cofins incidentes sobre a receita auferida pela pessoa jurídica vendedora, decorrente 
da venda de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem à pessoa jurídica 
habilitada ao regime; 
 - do IPI incidente na saída do estabelecimento industrial ou equiparado, quando a venda no mercado 
interno de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem for efetuada para pessoa 
jurídica habilitada ao regime; e 
 - do PIS/Pasep-Importação, da Cofins-Importação, do IPI vinculado à importação e do Imposto de 
Importação incidentes sobre matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem, quando 
importados pela pessoa jurídica habilitada ao regime. 
 A suspensão não se aplica à importação por conta e ordem de terceiros ou à importação por 
encomenda e a pessoa jurídica habilitada a operar no regime responderá pela custódia e guarda das 
mercadorias, na condição de fiel depositária, a partir do desembaraço aduaneiro ou da emissão da NF-e. 
 4. Para a pessoa jurídica habilitada ao regime possa usufruir dos benefícios disciplinados nesta 
Instrução Normativa, deverá manter de forma segregada a escrituração fiscal das operações promovidas 
pelos estabelecimentos que operam no regime, escriturar a EFD-Contribuições e o Livro de Registro de 
Controle da Produção e do Estoque integrante da EFD-ICMS/IPI,  emitir NF-e para toda entrada ou saída de 
produtos de seu estabelecimento, nos termos da legislação específica e manter vínculo contratual com pelo 
menos um beneficiário do Repetro, do Repetro-Sped ou do Repetro-Industrialização. 
 5. O prazo de vigência do regime será de 1 (um) ano, prorrogável automaticamente pelo mesmo 
período, contado da data do respectivo desembaraço aduaneiro ou da emissão da NF-e, na hipótese de 
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aquisição no mercado interno. A aplicação do regime deverá ser extinta antes do término do prazo de 
vigência definido neste artigo. 
 A norma alterou também, o art. 2º da IN RFB nº 1.781/2017, que compreende a aplicação do 
Repetro-Sped na aquisição no mercado interno de produto final  industrializado no âmbito do regime 
especial de industrialização de bens destinados às atividades de exploração, de desenvolvimento e de 
produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos - Repetro-Industrialização. 

 
Dispõe sobre o regime especial de industrialização de bens destinados às atividades de exploração, de 

desenvolvimento e de produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos (Repetro-

Industrialização). 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os 
incisos III e XXV do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado 
pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no § 1º do art. 9º da Lei nº 
4.502, de 30 de novembro de 1964, no art. 22 da Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009, e no Decreto nº 
9.537, de 24 de outubro de 2018, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Esta Instrução Normativa regulamenta a aplicação do regime especial de industrialização de bens 
destinados às atividades de exploração, de desenvolvimento e de produção de petróleo, de gás natural e de 
outros hidrocarbonetos fluidos (Repetro-Industrialização). 
 

CAPÍTULO I 
DO CONCEITO E DOS BENEFICIÁRIOS DO REGIME 

 
 Art. 2º O Repetro-Industrialização permite à pessoa jurídica habilitada importar ou adquirir no mercado 
interno, com suspensão do pagamento de tributos federais, matérias-primas, produtos intermediários e materiais 
de embalagem para serem utilizados integralmente no processo de industrialização de produto final destinado 
às atividades de exploração, de desenvolvimento e de produção de petróleo, de gás natural e de outros 
hidrocarbonetos fluidos. 
 Parágrafo único. Para ser beneficiária do regime de que trata o caput a pessoa jurídica deverá ser: 
 I - fabricante dos produtos finais de que trata o § 8º do art. 458 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro 
de 2009, para serem diretamente fornecidos à pessoa jurídica habilitada ao regime aduaneiro especial de 
exportação e de importação de bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e 
de gás natural (Repetro) ou ao regime tributário e aduaneiro especial de utilização econômica de bens destinados 
às atividades de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e de gás natural (Repetro-Sped) pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) nos termos da legislação específica; ou 
 II - fabricante intermediário de bens a serem diretamente fornecidos à pessoa jurídica de que trata o 
inciso I. 
 

CAPÍTULO II 
DA HABILITAÇÃO PARA OPERAR O REGIME 

 
Seção I 

Dos Termos e Condições 
 
 Art. 3º Podem operar o Repetro-Industrialização as pessoas jurídicas a que se refere o parágrafo único 
do art. 2º e que atendam aos termos e condições estabelecidos nesta Instrução Normativa, mediante habilitação 
perante a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB). 
 Art. 4º Para ser habilitada, a pessoa jurídica interessada deverá apresentar requerimento e atender aos 

seguintes termos e condições: 

 I - comprovar que se enquadra em uma das hipóteses previstas nos incisos I e II do parágrafo único do 

art. 2º; 

 II - cumprir as exigências de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional para obtenção de certidão 

conjunta, negativa ou positiva com efeitos de negativa, com informações sobre a situação da pessoa jurídica 

quanto aos tributos administrados pela RFB e quanto à Dívida Ativa da União (DAU), administrada pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

 III - comprovar a regularidade do recolhimento ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 IV - estar adimplente com as obrigações de entrega da Escrituração Fiscal Digital (EFD) ICMS/IPI (EFD-

ICMS/IPI) e da EFD-Contribuições, nos termos da legislação específica; 

 V - emitir Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) referente à movimentação de bens entre estabelecimentos, 

depósitos e os locais de utilização, nos termos da legislação específica; 
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 VI - não ter sido submetida ao regime especial de fiscalização de que trata o art. 33 da Lei nº 9.430, de 

27 de dezembro de 1996, nos últimos 3 (três) anos; 

 VII - ter optado pelo Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), nos termos da Instrução Normativa SRF nº 

664, de 21 de julho de 2006; 

 VIII - não ser optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 

pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata a Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006; e 

 IX - não ser tributada pelo imposto sobre a renda com base no lucro arbitrado. 

 § 1º Para fins de comprovação da condição referida no inciso I do caput a pessoa jurídica interessada 

deverá: 

 I - quando se tratar de fabricante e fornecedor dos produtos finais de que trata o § 8º do art. 458 do 
Decreto nº 6.759, de 2009, possuir vínculo contratual com pelo menos uma beneficiária do Repetro ou do 
Repetro-Sped; ou 
 II - quando se tratar de fabricante intermediário, possuir vínculo contratual com pelo menos uma 
beneficiária do Repetro-Industrialização habilitada na condição a que se refere o inciso I do § 1º. 
 § 2º Na hipótese de a matriz da pessoa jurídica interessada não ser fabricante de produto final ou 
intermediário, deve ser apresentado vínculo contratual de outro estabelecimento da pessoa jurídica que atenda 
o disposto no parágrafo único do art. 2º. 
 § 3º A pessoa jurídica interessada que pretender importar bens ao amparo do regime deverá estar 
habilitada a operar no comércio exterior na modalidade prevista na alínea "c" do inciso I do art. 2º da Instrução 
Normativa RFB nº 1.603, de 15 de dezembro de 2015. 
 § 4º A condição estabelecida no § 3º não se aplica ao fabricante intermediário. 
 § 5º O cumprimento dos termos e condições estabelecidos neste artigo deverá ser mantido durante todo 
o período em que a pessoa jurídica estiver habilitada ao regime. 
 § 6º Será admitida a habilitação da empresa líder de consórcio constituído na forma prevista nos arts. 
278 e 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, desde que sejam observadas as disposições da 
Instrução Normativa RFB nº 1.199, de 14 de outubro de 2011. 
 

Seção II 
Do Requerimento de Habilitação 

 
 Art. 5º O requerimento de habilitação para operar o regime deverá ser apresentado à Delegacia da 
Receita Federal do Brasil (DRF) ou à Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária 
(Derat) com jurisdição sobre o estabelecimento matriz da pessoa jurídica requerente. 
 § 1º Para se habilitar ao regime, a pessoa jurídica interessada deverá solicitar em qualquer unidade da 
RFB a formação de dossiê digital de atendimento ou de processo digital e a juntada do Formulário de Habilitação 
constante do Anexo Único desta Instrução Normativa. 
 § 2º O dossiê digital de atendimento deverá ser apresentado conforme o disposto na Instrução 
Normativa RFB nº 1.782, de 11 de janeiro de 2018. 
 § 3º A habilitação de que trata o caput será outorgada ao estabelecimento matriz da pessoa jurídica 
aplicando-se a todos os seus estabelecimentos. 
 Art. 6º Deferido o requerimento por meio de despacho decisório do Auditor-Fiscal da Receita Federal do 
Brasil responsável pela análise, a habilitação será outorgada mediante Ato Declaratório Executivo (ADE) do titular 
da unidade referida no caput do art. 5º e terá validade em todo o território nacional até 31 de dezembro de 
2040. 
 Parágrafo único. A alteração, realizada pela União, da pessoa jurídica detentora de concessão, de 
autorização ou de cessão, ou da contratada sob o regime de partilha de produção, como operadora, não 
invalida o ADE de habilitação de que trata o caput, que permanecerá vigente até que se concluam os 
procedimentos necessários à substituição do beneficiário do Repetro ou do Repetro-Sped. 
 Art. 7º Compete à unidade da RFB responsável pela análise do requerimento: 
 I - verificar o cumprimento das condições estabelecidas no art. 4º; 
 II - determinar a realização de diligências julgadas necessárias para verificar a veracidade ou exatidão 
das informações prestadas; 
 III - deliberar sobre o pleito e proferir decisão; e 
 IV - dar ciência da decisão ao interessado. 

 Art. 8º Na hipótese de incorporação, fusão ou cisão de empresas, que envolva pessoa jurídica habilitada 

ao regime, deverá ser providenciada nova habilitação. 

 § 1º A pessoa jurídica sucessora de outra habilitada ao regime, em razão de processo de fusão, cisão 

ou incorporação por pessoa jurídica não habilitada, poderá ser provisoriamente habilitada ao regime pelo prazo 

de 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual período, e deverá, nesse prazo, apresentar um novo requerimento 

em seu nome, obedecidos os termos e condições estabelecidos nesta Instrução Normativa. 
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 § 2º Para fins do disposto no § 1º, a pessoa jurídica sucessora deverá apresentar requerimento à RFB, 

com declaração de que atende às condições nele referidas, acompanhado de: 

 I - cópia do ato de fusão, cisão ou incorporação, devidamente registrado nos órgãos competentes; 

 II - comprovação do atendimento dos termos e condições estabelecidos no art. 4º; e 

 III - cópia dos documentos exigidos no art. 4º, na hipótese de alteração das informações deles constantes, 

em relação aos apresentados por ocasião da habilitação inicial ao regime. 

 § 3º O ADE de habilitação provisória será emitido pela DRF ou à Derat com jurisdição sobre o 

estabelecimento matriz da pessoa jurídica requerente. 

 § 4º A escrituração fiscal deverá segregar e individualizar as operações promovidas pela pessoa jurídica 

habilitada ao regime, antes e depois do processo de fusão, cisão ou incorporação. 

CAPÍTULO III 
DA APLICAÇÃO DO REGIME 

 
 Art. 9º O regime suspende o pagamento: 
 I - da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) 
incidentes sobre a receita auferida pela pessoa jurídica vendedora, decorrente da venda de matérias-primas, 
produtos intermediários e materiais de embalagem à pessoa jurídica a que se refere o inciso I do parágrafo 
único do art. 2º, habilitada ao regime; 
 II - do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente na saída do estabelecimento industrial ou 
equiparado, quando a venda no mercado interno de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de 
embalagem for efetuada para pessoa jurídica a que se refere o inciso I do parágrafo único do art. 2º, habilitada 
ao regime; e 
 III - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, da Cofins-Importação, do IPI vinculado à importação 
e do Imposto de Importação incidentes sobre matérias-primas, produtos intermediários e materiais de 
embalagem, quando importados pela pessoa jurídica a que se refere o inciso I do parágrafo único do art. 2º, 
habilitada ao regime. 
 § 1º O regime também suspende o pagamento: 
 I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita auferida pela pessoa jurídica 
vendedora, decorrente da venda de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem à 
pessoa jurídica a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 2º para industrialização de bens a serem 
diretamente fornecidos à pessoa jurídica a que se refere o inciso I do parágrafo único do art. 2º, também 
habilitada ao regime; 
 II - do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente na saída do estabelecimento industrial ou 
equiparado, quando a venda no mercado interno de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de 
embalagem for efetuada para pessoa jurídica a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 2º para 
industrialização de bens a serem diretamente fornecidos à pessoa jurídica a que se refere o inciso I do parágrafo 
único do art. 2º, também habilitada ao regime; e 
 III - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, da Cofins-Importação, do IPI vinculado à importação 
e do Imposto de Importação incidentes sobre matérias-primas, produtos intermediários e materiais de 
embalagem, quando importados por pessoa jurídica a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 2º 
para industrialização de bens a serem diretamente fornecidos à pessoa jurídica a que se refere o inciso I do 
parágrafo único do art. 2º, também habilitada ao regime. 
 § 2º O disposto no caput não se aplica à importação por conta e ordem de terceiros ou à importação 
por encomenda. 
 § 3º A pessoa jurídica habilitada a operar no regime responderá pela custódia e guarda das 
mercadorias, na condição de fiel depositária, a partir do desembaraço aduaneiro ou da emissão da NF-e. 
 § 4º A pessoa jurídica habilitada no regime, referida no parágrafo único do art. 2º, que realizar aquisição 
de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem com suspensão do pagamento dos 
tributos de que trata o caput e não os industrializar ou fornecer o produto industrializado resultante no prazo de 
vigência do regime, fica obrigada a recolher, na condição de responsável, os tributos não pagos em decorrência 
da suspensão usufruída pelo fornecedor, bem como os acréscimos legais devidos, nos termos da legislação 
específica, calculados a partir da data da ocorrência do fato gerador. 
 § 5º Desfeito o vínculo contratual referido nos §§ 1º ou 2º do art. 4º, fica vedada a importação ou a 
aquisição de bens no mercado interno ao amparo do regime. 
 Art. 10. A venda do produto final pela pessoa jurídica a que se refere o inciso I do parágrafo único do 

art. 2º, habilitada ao regime, à pessoa jurídica beneficiária do Repetro ou do Repetro-Sped será realizada com 

suspensão do pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e do IPI. 

 § 1º A pessoa jurídica habilitada ao Repetro ou ao Repetro-Sped que realizar a aquisição do produto 

final com suspensão do pagamento dos tributos de que trata o caput e não o destinar no prazo de 3 (três) anos, 

contado a partir da data de aquisição constante da NF-e, fica obrigada a recolher, na condição de responsável, 
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os tributos não pagos em decorrência da suspensão usufruída pelo fornecedor, bem como os acréscimos legais 

devidos, nos termos da legislação específica, calculados a partir da data da ocorrência do fato gerador. 

 § 2º A unidade da RFB a que se refere o caput do art. 5º poderá prorrogar, por até 12 (doze) meses, o 

prazo de que trata o § 1º, em casos excepcionais, devidamente justificados. 

 Art. 11. São condições para que a pessoa jurídica habilitada ao regime possa usufruir dos benefícios 

disciplinados nesta Instrução Normativa: 

 I - manter de forma segregada a escrituração fiscal das operações promovidas pelos estabelecimentos 

que operam no regime; 

 II - escriturar a EFD-Contribuições e o Livro de Registro de Controle da Produção e do Estoque integrante 

da EFD-ICMS/IPI; 

 III - emitir NF-e para toda entrada ou saída de produtos de seu estabelecimento, nos termos da legislação 
específica; e 
 IV - manter vínculo contratual com pelo menos um beneficiário do Repetro, do Repetro-Sped ou do 
Repetro-Industrialização, conforme estabelecido no § 1º do art. 4º. 
 Art. 12. A admissão no regime de mercadoria importada terá por base declaração de importação 
específica formulada pelo importador no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex). 
 Parágrafo único. Poderão ser admitidas no regime mercadorias transferidas de outros regimes 
aduaneiros ou tributários especiais. 
 Art. 13. As mercadorias admitidas no regime poderão ainda ser armazenadas em: 
 I - recinto alfandegado de zona secundária ou armazém-geral, que reservem área própria para essa 
finalidade; ou 
 II - pátio externo ou depósito fechado do próprio beneficiário. 
 § 1º O disposto neste artigo aplica-se também à armazenagem dos produtos industrializados pelo 
beneficiário ao amparo do regime. 
 § 2º Nas hipóteses previstas neste artigo, a pessoa jurídica beneficiária não fica dispensada do 
atendimento da condição de escrituração da EFD-Contribuições e do Livro de Registro de Controle da Produção 
e do Estoque integrante da EFD-ICMS/IPI. 
 Art. 14. A movimentação de mercadoria admitida no regime, da unidade da RFB de despacho para o 
estabelecimento do importador, diretamente ou por intermédio de recinto alfandegado de zona secundária, de 
armazém-geral, de pátio externo ou depósito fechado do próprio beneficiário, deve ser acompanhada de NF-e 
que contenha a indicação do número da respectiva declaração de importação registrada no Siscomex. 
 Parágrafo único. A movimentação a que se refere o caput poderá ser acompanhada apenas pelo extrato 
da declaração de importação no Repetro-Industrialização, quando dispensada a emissão de nota fiscal pelo 
fisco estadual. 
 Art. 15. A retificação de declaração de importação de admissão para registrar falta, acréscimo ou 
divergência em relação à natureza de mercadoria deverá ser efetuada conforme o disposto nos arts. 44 a 46 da 
Instrução Normativa SRF nº 680, de 2 de outubro de 2006. 
 § 1º A falta de mercadoria em declaração que não tenha sido objeto de retificação na forma prevista no 
caput, seja por opção do beneficiário ou por indeferimento da solicitação, deverá ser objeto de registro na 
escrituração fiscal da pessoa jurídica habilitada e em seus sistemas de controle, acompanhado do recolhimento 
dos correspondentes tributos devidos. 
 § 2º Na hipótese prevista neste artigo, o importador fica autorizado a utilizar as mercadorias importadas 
antes da retificação da respectiva declaração, desde que registre corretamente as entradas das mercadorias em 
seu estoque. 
 Art. 16. A admissão de mercadoria nacional ou nacionalizada terá por base a NF-e emitida pelo 
fornecedor. 
 Parágrafo único. Na hipótese de que trata este artigo, o regime subsistirá a partir da data de emissão 
da respectiva NF-e. 
 Art. 17. Os produtos remetidos ao estabelecimento autorizado a operar no regime sairão do 
estabelecimento do fornecedor nacional com suspensão do pagamento do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins, hipótese em que deverá constar do documento de saída, nos termos da legislação específica, o 
Código Fiscal de Operações e Prestação (CFOP) específico do regime e no campo destinado às informações 
adicionais de interesse do Fisco, a expressão: 
 

 "Saída com suspensão do pagamento do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 
para estabelecimento habilitado ao Repetro-Industrialização (ADE DRF nº ....., de ../../....)." 

 
 Parágrafo único. É vedado o registro do valor do IPI com pagamento suspenso na nota fiscal, que não 
poderá ser utilizado como crédito. 
 Art. 18. O produto final remetido ao estabelecimento autorizado a operar no Repetro ou no Repetro-
Sped sairá do estabelecimento do fornecedor nacional com suspensão do pagamento do IPI, da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins, hipótese em que deverá constar do documento de saída, nos termos da legislação 
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específica, o CFOP específico do regime e no campo destinado às informações adicionais de interesse do Fisco, 
a expressão: 
 

 "Saída com suspensão do pagamento do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 
para estabelecimento habilitado ao (Repetro ou Repetro-Sped)(ADE DRF nº ....., de ../../....)." 

 
 Parágrafo único. É vedado o registro do valor do IPI com pagamento suspenso na nota fiscal, que não 
poderá ser utilizado como crédito. 
 Art. 19. A transferência de propriedade de mercadoria admitida no regime para outro beneficiário 
habilitado no Repetro-Industrialização será autorizada automaticamente mediante a emissão de NF-e de saída 
do estabelecimento do beneficiário anterior e de NF-e de entrada no estabelecimento do novo beneficiário, na 
forma prevista no art. 17, dispensada a verificação da mercadoria. 
 

CAPÍTULO IV 
DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 
 Art. 20. O prazo de vigência do regime será de 1 (um) ano, prorrogável automaticamente pelo mesmo 
período, contado da data do respectivo desembaraço aduaneiro ou da emissão da NF-e, na hipótese de 
aquisição no mercado interno. 
 § 1º A aplicação do regime deverá ser extinta antes do término do prazo de vigência definido neste 
artigo. 
 § 2º Na hipótese de importação ou de aquisição no mercado interno de mercadorias destinadas a 
produção de bens de longo ciclo de fabricação, o prazo de vigência será concedido por período compatível com 
o de fabricação, constante do contrato, desde que não ultrapasse o período de 5 (cinco) anos. 
 § 3º Os prazos de que tratam este artigo são aplicáveis por beneficiário. 
 Art. 21. Em casos excepcionais e devidamente justificados, o chefe da unidade da RFB a que se refere o 
caput do art. 5º poderá prorrogar o prazo de que trata o § 2º do art. 20, na hipótese de impossibilidade de 
adimplemento do compromisso assumido por motivo alheio à vontade do beneficiário do regime. 
 § 1º A prorrogação de que trata o caput será solicitada mediante requerimento instruído com: 
 I - documentação que justifique o inadimplemento do compromisso assumido por motivo alheio a 
vontade do beneficiário; e 
 II - cronograma de execução compatível com a prorrogação pretendida, no que diz respeito ao 
cumprimento de etapas, prazos, requisitos e exigências. 
 § 2º Para a fixação do prazo de prorrogação, o chefe da unidade da RFB a que se refere o caput do art. 
5º observará o cronograma de execução. 
 

CAPÍTULO V 
DO CONTROLE DO REGIME 

 
 Art. 22. O controle fiscal relativo à entrada, estoque e saída de mercadoria em estabelecimento 
autorizado a operar o regime será efetuado com base nas EFD a que se refere o inciso IV do art. 4º, nas NF-e, 
no Portal Siscomex e no Siscomex, além dos respectivos controles corporativos e fiscais da pessoa jurídica 
beneficiária. 
 Art. 23. A pessoa jurídica habilitada deverá manter o controle de entrada, estoque e saída de 
mercadorias, de registro e apuração dos tributos devidos, extintos ou com pagamento suspenso, relativos às 
mercadorias comercializadas ao amparo do regime. 
 Parágrafo único. Observado o disposto no caput, fica dispensado o controle segregado de estoque de 

mercadorias. 

 Art. 24. Para fins de fiscalização do cumprimento do compromisso de industrialização de que trata o art. 

2º, a RFB levará em consideração as operações realizadas ao amparo do regime segundo o critério contábil de 

ordem "primeiro que entra, primeiro que sai" (PEPS). 

 
CAPÍTULO VI 

DOS RECURSOS 

 

 Art. 25. É facultado ao requerente apresentar recurso contra a decisão que indeferir o requerimento de 

habilitação ou de prorrogação no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da ciência da decisão, nos termos da 

Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

 § 1º O recurso a que se refere o caput será apreciado pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

que proferiu a decisão. 

 § 2º Se o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil a que se refere o § 1º não reconsiderar a decisão, 

o recurso será decidido em instância definitiva por seu superior hierárquico. 
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CAPÍTULO VII 

DA EXTINÇÃO DA APLICAÇÃO DO REGIME 

 

 Art. 26. A aplicação do regime extingue-se com a adoção, pelo beneficiário, de forma isolada ou 

conjunta, de quaisquer das seguintes providências: 

 I - no caso de produtos finais resultantes do processo de industrialização, venda dos bens à pessoa 

jurídica habilitada ao Repetro ou ao Repetro-Sped; 

 II - no caso de produtos intermediários resultantes do processo de industrialização promovido pela 

pessoa jurídica prevista no inciso II do parágrafo único do art. 2º, venda dos bens à pessoa jurídica indicada no 

inciso I do parágrafo único do art. 2º habilitada ao regime; e 

 III - no caso de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem que, no todo ou em 

parte, deixarem de ser empregados no processo produtivo dos produtos finais resultantes do processo de 

industrialização no regime, ou que forem empregados em desacordo com o referido processo, a adoção de 

algum dos seguintes procedimentos: 

 a) exportação; 

 b) transferência para outro regime aduaneiro ou tributário especial, nos termos da legislação específica; 

 c) destruição, sob controle aduaneiro, às expensas do interessado; ou 

 d) destinação para o mercado interno, com o pagamento dos tributos suspensos e dos acréscimos legais 

devidos. 

 Parágrafo único. O despacho de exportação, na hipótese prevista na alínea "a" do inciso III do caput, 

será processado no Portal Siscomex com base em declaração de exportação. 

 Art. 27. Efetivada a venda do produto final a beneficiário do Repetro ou do Repetro-Sped, a suspensão 

do pagamento dos tributos federais converte-se em: 

 I - alíquota de 0% (zero por cento), quanto à: 

 a) Contribuição para o PIS/Pasep; 

 b) Cofins; 

 c) Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e 

 d) Cofins-Importação; e 

 II - isenção, quanto ao Imposto de Importação e ao IPI. 

 Art. 28. Os resíduos do processo produtivo poderão ser: 

 I - exportados; 

 II - destruídos às expensas do interessado, observado o disposto no parágrafo único do art. 30; ou 

 III - vendidos ao mercado interno, caso em que ficarão sujeitos ao pagamento dos tributos devidos. 

 § 1º Para efeitos do disposto neste artigo, entende-se por resíduo as aparas, sobras, fragmentos e 

semelhantes que resultem do processo de industrialização, não passíveis de reutilização no mesmo processo. 

 § 2º Para o cálculo dos tributos devidos, deverá ser considerada a classe do material constitutivo 

predominante, tais como: madeira, vidro, metal e outros, ao preço por quilograma líquido obtido pela venda ou 

por outra forma de destinação. 

 § 3º O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil poderá solicitar laudo pericial que ateste o valor do 

resíduo. 

 § 4º A unidade da RFB a que se refere o caput do art. 5º poderá autorizar a destruição periódica dos 

resíduos com dispensa da presença da fiscalização, mediante a adoção de providências de controle que julgar 

cabíveis, como a filmagem e outros meios comprobatórios da destruição, inclusive declaração firmada por 

empresa especializada no tratamento de resíduos industriais. 

 Art. 29. Efetivada a destinação do produto final pelo beneficiário do Repetro ou do Repetro-Sped, a 

suspensão de que trata o art. 10 converte-se em: 

 I - alíquota de 0% (zero por cento), quanto à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins; e 

 II - isenção, quanto ao IPI. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA APURAÇÃO E DO RECOLHIMENTO DOS TRIBUTOS 

 

 Art. 30. O recolhimento dos tributos suspensos, no caso de destinação para o mercado interno, com o 

pagamento de tributos, deverá ser efetivado até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao da destinação. 
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 Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se ao recolhimento dos tributos devidos em razão da 

destruição das perdas inerentes ao processo produtivo, a que se refere o inciso II do art. 28, que excederem o 

percentual de exclusão declarado conforme o disposto no art. 33. 

 Art. 31. Findo o prazo estabelecido para a destinação do bem, os tributos suspensos deverão ser 

recolhidos com os respectivos acréscimos de juros e multa de mora, calculados a partir da data de ocorrência 

dos respectivos fatos geradores. 

 Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, para efeito de cálculo dos tributos devidos, as 

mercadorias constantes do estoque serão vinculadas às respectivas Declarações de Importação ou às 

correspondentes notas fiscais de aquisição no mercado interno, com base no critério contábil "primeiro que entra, 

primeiro que sai" (PEPS). 

 Art. 32. Expirado o prazo de permanência das mercadorias no regime sem que tenha sido adotada uma 

das providências indicadas no art. 26, o beneficiário do Repetro-Industrialização ficará sujeito a lançamento de 

ofício do correspondente crédito tributário, com acréscimos moratórios e aplicação das penalidades pecuniárias 

previstas na legislação. 

 Art. 33. Os percentuais relativos a perdas deverão ser declarados na EFDICMS/IPI. 

 § 1º Para efeitos do disposto neste artigo, entende-se por perda ou quebra normal o percentual referente 

à parte da matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem que não se transformou ou não foi 

incorporado ao produto resultante. 

 § 2º As mercadorias que se enquadrem na situação prevista no § 1º deverão ser submetidas a destruição 

ou alienadas como sucata. 

 Art. 34. Para efeitos de exclusão da responsabilidade tributária, o percentual de perda inevitável ao 

processo produtivo tolerado será o declarado conforme o disposto no art. 33. 

 Parágrafo único. A ausência de indicação das estimativas de perda na EFDICMS/IPI, para cada produto 

ou família de produtos industrializados pela pessoa jurídica habilitada implicará a presunção de percentual de 

perda industrial de 0% (zero por cento). 

 Art. 35. O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil poderá recusar, com base em parecer 

fundamentado, o percentual de perda declarado conforme o art. 33 sempre que: 

 I - houver motivos para duvidar da veracidade ou exatidão do percentual de perda declarado; ou 

 II - as explicações, documentos ou provas complementares, apresentados pelo beneficiário para justificar 

o percentual declarado, não forem suficientes para esclarecer a dúvida existente. 

 § 1º A dúvida de que trata o inciso I pode se basear, entre outros elementos, na divergência entre os 

percentuais de perda declarados e os valores usuais para o setor. 

 § 2º Poderão ser exigidos laudos técnicos como condição para habilitação ou permanência no regime. 

§ 3º Na ausência de comprovação do percentual de perda indicado pelo beneficiário do regime, este poderá 

ser arbitrado pela autoridade mencionada no caput. 

 

CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 36. Os comprovantes da escrituração do beneficiário, relativos a fatos que repercutam em exercícios 
futuros, deverão ser conservados até que se opere a decadência do direito de a Fazenda Pública constituir os 
créditos tributários relativos a esses exercícios. 
 Art. 37. As matérias-primas, produtos intermediários e os materiais de embalagem admitidos no regime 
e os produtos industrializados com esses bens poderão ser remetidos a estabelecimentos de terceiros, nos termos 
da legislação específica, inclusive as que disciplinam as obrigações acessórias, para fins de: 
 I - industrialização por encomenda; 
 II - realização de manutenção e reparo; ou 
 III - realização de testes, demonstração ou exposição. 
 Parágrafo único. A movimentação dos bens de que trata o caput será autorizada: 

 I - por meio do desembaraço aduaneiro das respectivas declarações aduaneiras, quando realizados no 

exterior; ou 

 II - automaticamente com a emissão da NF-e, quando realizados no País. 

 Art. 38. O art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.781, de 29 de dezembro de 2017, passa a vigorar 

com a seguinte alteração: 

 
 "Art. 2º ......................................................... 
 ..................................................................... 
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 VI - aquisição no mercado interno de produto final industrializado no âmbito do regime especial 
de industrialização de bens destinados às atividades de exploração, de desenvolvimento e de produção 
de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos (Repetro-Industrialização). 
 ............................................................" (NR) 

 
 Art. 39. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

MARCOS CINTRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 
 

(DOU, 19.07.2019) 
 
BOAD10093---WIN/INTER 
 
 

#AD10095#  

 VOLTAR 
 

DECLARAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - DITR - APROVAÇÃO DO 
PROGRAMA ITR-2019 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.902, DE 17 DE JULHO DE 2019. 
 

Dispõe sobre a apresentação da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR) 
referente ao exercício de 2019. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe conferem os 
incisos III e XXV do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado 
pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece normas e procedimentos para a apresentação da Declaração 
do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR) referente ao exercício de 2019. 
 

CAPÍTULO I 
DA OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO 

 
 Art. 2º Está obrigado a apresentar a DITR referente ao exercício de 2019 aquele que seja, em relação 
ao imóvel rural a ser declarado, exceto o imune ou isento: 
 I - na data da efetiva apresentação: 
 a) a pessoa física ou jurídica proprietária, titular do domínio útil ou possuidora a qualquer título, inclusive 
a usufrutuária; 
 b) um dos condôminos, quando o imóvel rural pertencer simultaneamente a mais de um contribuinte, 
em decorrência de contrato ou decisão judicial ou em função de doação recebida em comum; 
 c) um dos compossuidores, quando mais de uma pessoa for possuidora do imóvel rural; 
 II - a pessoa física ou jurídica que, entre 1º de janeiro de 2019 e a data da efetiva apresentação da 
DITR, perdeu: 
 a) a posse do imóvel rural, pela imissão prévia do expropriante, em processo de desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, inclusive para fins de reforma agrária; 
 b) o direito de propriedade pela transferência ou incorporação do imóvel rural ao patrimônio do 
expropriante, em decorrência de desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
inclusive para fins de reforma agrária; ou 
 c) a posse ou a propriedade do imóvel rural, em função de alienação ao Poder Público, inclusive às suas 
autarquias e fundações, ou às instituições de educação e de assistência social imunes do imposto; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
1.902/2019, estabeleceu normas e procedimentos para a apresentação da Declaração do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural - DITR referente ao exercício de 2019. 
 A DITR deverá ser apresentada no período de 12.08.2019 a 30.09.2019, mediante utilização do 
programa de transmissão Receitanet, disponível no sítio da Receita Federal do Brasil - RFB. 
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 III - a pessoa jurídica que recebeu o imóvel rural nas hipóteses previstas no inciso II, desde que os fatos 
descritos nessas hipóteses tenham ocorrido entre 1º de janeiro e 30 de setembro de 2019; e 
 IV - nos casos em que o imóvel rural pertencer a espólio, o inventariante, enquanto não ultimada a 
partilha, ou, se este não tiver sido nomeado, o cônjuge meeiro, o companheiro ou o sucessor a qualquer título. 
 

Seção Única 
Dos Documentos da DITR 

 
 Art. 3º A DITR correspondente a cada imóvel rural é composta pelos documentos relacionados a seguir, 
por meio dos quais devem ser prestadas à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) as informações 
necessárias ao cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR): 
 I - Documento de Informação e Atualização Cadastral do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
(Diac), contendo as informações cadastrais correspondentes a cada imóvel rural e a seu titular; e 
 II - Documento de Informação e Apuração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (Diat), 
contendo as demais informações necessárias à apuração do valor do imposto correspondente a cada imóvel 
rural. 
 Parágrafo único. As informações prestadas por meio do Diac não serão utilizadas para fins de 
atualização de dados cadastrais do imóvel rural, qualquer que seja a sua área, no Cadastro de Imóveis Rurais 
(Cafir). 
 

CAPÍTULO II 
DA FORMA DE ELABORAÇÃO 

 
 Art. 4º A DITR deve ser elaborada com o uso de computador por meio do Programa Gerador da 
Declaração do ITR relativo ao exercício de 2019 (Programa ITR 2019), disponível no sítio da RFB na Internet, no 
endereço http://rfb.gov.br. 
 Parágrafo único. A DITR apresentada em desacordo com o disposto no caput deve ser cancelada de 
ofício. 
 

CAPÍTULO III 
DA APURAÇÃO DO ITR 

 
 Art. 5º Na DITR, estão obrigadas a apurar o ITR toda pessoa física ou jurídica, inclusive a de que trata o 
inciso II do caput do art. 2º, desde que o imóvel rural não se enquadre nas condições de imunidade ou isenção 
do imposto. 
 Parágrafo único. A pessoa física ou jurídica, expropriada ou alienante, de que trata o inciso II do caput 
do art. 2º, é obrigada a apurar o imposto, no mesmo período e nas mesmas condições previstos para os demais 
contribuintes, considerando a área desapropriada ou alienada como integrante da área total do imóvel rural, 
mesmo que este tenha sido, depois de 1º de janeiro de 2018, total ou parcialmente: 
 I - desapropriado por entidades imunes do ITR ou a estas alienado; ou 
 II - desapropriado por pessoa jurídica de direito privado delegatária ou concessionária de serviço 
público. 
 

Seção Única 
Das Informações Ambientais 

 
 Art. 6º Para fins de exclusão das áreas não tributáveis da área total do imóvel rural, o contribuinte deve, 
observada a legislação pertinente, cumprir as seguintes exigências: 
 I - apresentar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) o Ato 
Declaratório Ambiental (ADA) a que se refere o art. 17-O da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981; e 
 II - informar na DITR o número do recibo de inscrição do respectivo imóvel rural no Cadastro Ambiental 
Rural (CAR), de que trata o art. 29 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. 
 Parágrafo único. A informação, na DITR, do número do recibo do ADA de 2019 apresentado ao Ibama 
e do número do recibo de inscrição do imóvel rural no CAR é obrigatória para todos os contribuintes do ITR. 
 

CAPÍTULO IV 
DO PRAZO E DOS MEIOS DISPONÍVElS PARA A APRESENTAÇÃO 

 
 Art. 7º A DITR deve ser apresentada no período de 12 de agosto a 30 de setembro de 2019, pela 
Internet, por meio do Programa ITR 2019, disponível no endereço informado no caput do art. 4º. 
 § 1º A DITR pode ser apresentada, também, por meio do programa de transmissão Receitanet, disponível 
no sítio da RFB, no endereço mencionado no caput, ou pode ser gravada em mídia removível, tais como pen 
drive ou disco rígido externo, e entregue a uma unidade da RFB, observado o horário do expediente. 
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 § 2º O serviço de recepção da DITR será interrompido às 23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e 
nove minutos e cinquenta e nove segundos), horário de Brasília, do último dia do prazo estabelecido no caput. 
 § 3º O recibo que comprova a apresentação da DITR é gerado pelo Programa ITR 2019 no ato da sua 
transmissão e gravado no disco rígido do computador ou na mídia removível a que se refere o § 1º, e deve ser 
impresso pelo contribuinte por meio do referido Programa. 
 

CAPÍTULO V 
DA APRESENTAÇÃO DEPOIS DO PRAZO 

 
Seção I 

Dos Meios Disponíveis 
 
 Art. 8º Depois de decorrido o prazo de que trata o caput do art. 7º, a DITR deve ser apresentada, pela 
Internet, por meio do Programa ITR 2019. 
 Parágrafo único. A apresentação da DITR pode ser feita também, pela Internet, por meio do programa 
de transmissão Receitanet, disponível no sítio da RFB, no endereço informado no caput do art. 4º, ou em mídia 
removível, nas unidades da RFB durante o respectivo horário de expediente. 
 

Seção II 
Da Multa por Atraso na Entrega 

 
 Art. 9º A entrega da DITR depois do prazo definido no caput do art. 7º, se obrigatória, sujeita o 
contribuinte à multa de 1% (um por cento) ao mês-calendário ou fração de atraso, calculada sobre o valor total 
do imposto devido. 
 § 1º A multa prevista no caput é objeto de lançamento de ofício e tem por termo inicial o 1º (primeiro) 
dia subsequente ao do final do prazo fixado para a entrega da DITR e, por termo final, o mês da entrega desta. 
 § 2º O valor da multa de que trata este artigo não pode ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais), no 
caso de imóvel rural sujeito à apuração do imposto, sem prejuízo da multa e dos juros de mora devidos pela 
falta ou insuficiência do recolhimento do valor integral do imposto ou de suas quotas. 
 

CAPÍTULO VI 
DA RETIFICAÇÃO 

 
 Art. 10. A pessoa física ou jurídica que constatar erros, omissões ou inexatidões na elaboração da DITR 
já transmitida pode, antes de iniciado o procedimento de lançamento de ofício, apresentar DITR retificadora: 
 I - pela Internet, por meio do Programa ITR 2019; ou 
 II - em mídia removível, às unidades da RFB, durante o respectivo horário de expediente, se após o prazo 
previsto no caput do art. 7º. 
 § 1º A DITR retificadora relativa ao exercício de 2019 deve ser apresentada pelo contribuinte sem 
interrupção do pagamento do imposto apurado na DITR originariamente apresentada. 
 § 2º A DITR retificadora tem a mesma natureza da DITR originariamente apresentada, substituindo-a 
integralmente, portanto, deve conter todas as informações anteriormente declaradas com as alterações e 
exclusões necessárias bem como as informações adicionadas, se for o caso. 
 § 3º Para a elaboração e a transmissão da DITR retificadora, deve ser informado o número do recibo de 
entrega da última DITR transmitida referente ao exercício de 2019. 
 § 4º A transmissão da declaração retificadora pode ser feita também, pela Internet, com a utilização do 
programa de transmissão Receitanet, disponível no sítio da RFB, no endereço informado no caput do art. 4º. 
 

CAPÍTULO VII 
DO PAGAMENTO DO IMPOSTO 

 
 Art. 11. O valor do ITR apurado pode ser pago em até 4 (quatro) quotas iguais, mensais e consecutivas, 
observado o seguinte: 
 I - nenhuma quota pode ter valor inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais); 
 II - o imposto de valor inferior a R$ 100,00 (cem reais) deve ser pago em quota única; 
 III - a 1ª (primeira) quota ou a quota única deve ser paga até o dia 30 de setembro de 2019, último dia 
do prazo de apresentação da DITR; e 
 IV - as demais quotas devem ser pagas até o último dia útil de cada mês, acrescidas de juros equivalentes 
à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do mês de outubro de 2019 até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% 
(um por cento) no mês do pagamento. 
 § 1º É facultado ao contribuinte: 
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 I - antecipar, total ou parcialmente, o pagamento do imposto ou das quotas, não sendo necessário, 
nesse caso, apresentar DITR retificadora com a nova opção de pagamento; ou 
 II - ampliar o número de quotas do imposto inicialmente previsto na DITR original, até a data de 
vencimento da última quota pretendida, observada a quantidade máxima de 4 (quatro) quotas prevista no caput, 
mediante apresentação de DITR retificadora. 
 § 2º Em nenhuma hipótese o valor do imposto devido será inferior a R$ 10,00 (dez reais). 
 § 3º O pagamento integral do imposto ou de suas quotas e de seus respectivos acréscimos legais, deve 
ser efetuado mediante: 
 I - transferência eletrônica de fundos, por meio de sistemas eletrônicos das instituições financeiras 
autorizadas pela RFB a operar com essa modalidade de arrecadação; ou 
 II - Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), em qualquer agência bancária integrante 
da rede arrecadadora de receitas federais, no caso de pagamento efetuado no Brasil. 
 § 4º O pagamento do ITR por pessoa física ou jurídica que tenha perdido a posse ou a propriedade do 
imóvel rural entre 1º de janeiro de 2019 e a data da efetiva apresentação da DITR, nas hipóteses previstas no 
inciso II do caput do art. 2º, deve ser efetuado no mesmo período e nas mesmas condições previstos para os 
demais contribuintes, sendo considerado antecipação o pagamento realizado antes do referido período. 
 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÃO FINAL 

 
 Art. 12. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

MARCOS CINTRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 
 

(DOU, 19.07.2019) 
 
BOAD10095---WIN/INTER 

 
 

#AD10094#  

 VOLTAR 
 

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - POLÍTICA NACIONAL DE PISOS MÍNIMOS DO 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS - PNPM-TRC - NORMAS 
 
 
RESOLUÇÃO ANTT Nº 5.849, DE 16 DE JULHO DE 2019. 
 

Estabelece as regras gerais, a metodologia e os coeficientes dos pisos mínimos, referentes ao quilômetro 
rodado na realização do serviço de transporte rodoviário remunerado de cargas, por eixo carregado, 
instituído pela Política Nacional de Pisos Mínimos do Transporte Rodoviário de Cargas - PNPM-TRC. 

 
 A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições 
conferidas pelo inciso II do art. 20 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001 e na Lei nº 13.703, de 8 de agosto 
de 2018, fundamentada no Voto DEB - 268, de 15 de julho de 2019, e no que consta do Processo nº 
50500.309952/2019-41, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Estabelecer as regras gerais, a metodologia e os coeficientes dos pisos mínimos, referentes ao 
quilômetro rodado na realização do serviço de transporte rodoviário remunerado de cargas, por eixo carregado, 
instituído pela Política Nacional de Pisos Mínimos do Transporte Rodoviário de Cargas - PNPM-TRC. 
 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, estabelece por meio 
da Resolução ANTT nº 5.849/2019 regras gerais, a metodologia e os coeficientes dos pisos mínimos, 
referentes ao quilômetro rodado na realização do serviço de transporte rodoviário remuneração de cargas, 
por eixo carregado, instituído pela Política Nacional e Pisos Mínimos do Transporte Rodoviário de Cargas - 
PNPM - TRC. 
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 Art. 2º Para fins deste Regulamento, considera-se: 
 I - Carga geral: a carga embarcada e transportada com acondicionamento, com marca de identificação 
e com contagem de unidades; 
 II - Carga geral perigosa: carga geral que contenha produto classificado como perigoso para fins de 
transporte ou represente risco para a saúde de pessoas, para a segurança pública ou para o meio ambiente; 
 III - Carga líquida a granel: a carga líquida embarcada e transportada sem acondicionamento, sem 
marca de identificação e sem contagem de unidades; 
 IV - Carga líquida perigosa a granel: a carga líquida a granel que seja classificada como perigosa para 
fins de transporte ou represente risco para a saúde de pessoas, para a segurança pública ou para o meio 
ambiente. 
 V- Carga sólida a granel: a carga sólida embarcada e transportada sem acondicionamento, sem marca 
de identificação e sem contagem de unidades; 
 VI - Carga sólida perigosa a granel: a carga sólida a granel que seja classificada como perigosa para 
fins de transporte ou represente risco para a saúde de pessoas, para a segurança pública ou para o meio 
ambiente; 
 VII - Carga frigorificada: a carga que necessita ser refrigerada ou congelada para conservar as 
qualidades essenciais do produto transportado; 
 VIII - Carga frigorificada perigosa: a carga frigorificada que seja classificada como perigosa para fins 
de transporte ou represente risco para a saúde de pessoas, para a segurança pública ou para o meio ambiente; 
 IX - Carga neogranel: a carga formada por conglomerados homogêneos de mercadorias, de carga 
geral, sem acondicionamento específico cujo volume ou quantidade possibilite o transporte em lotes, em um 
único embarque; 
 X - Carga conteinerizada: a carga embarcada e transportada no interior de contêineres; 
 XI - Carga conteinerizada perigosa: a carga conteinerizada que seja classificada como perigosa para 
fins de transporte ou represente risco para a saúde de pessoas, para a segurança pública ou para o meio 
ambiente; 
 XII - Frete: pagamento realizado ao transportador rodoviário de cargas, inscrito no Registro Nacional de 
Transportadores Rodoviários de Cargas - RNTRC, referente ao serviço de transporte para a movimentação de 
cargas realizado em vias públicas, no território nacional, por conta de terceiros, em uma rota com origem e 
destino fixados em contrato; 
 XIII - Veículo automotor de carga: equipamento autopropelido destinado ao transporte rodoviário de 
cargas ou a unidade de tração homologada para tracionar implementos rodoviários em vias públicas; 
 XIV - Implemento rodoviário: veículo rebocado acoplável a um veículo de tração ou equipamento veicular 
complemento de veículo automotor incompleto; 
 XV - Composição veicular: conjunto formado pelo veículo automotor de carga e um ou mais implementos 
rodoviários; 
 XVI - Transporte Rodoviário de Carga Lotação: serviço de transporte objeto de um único contrato de 
transporte, envolvendo um único contratante da totalidade da capacidade de carga da composição veicular, 
entre um par origem e destino. 
 

CAPÍTULO II 
DA METODOLOGIA, APLICAÇÃO E DO CÁLCULO DOS PISOS MÍNIMOS 

 
 Art. 3º A tabela com os coeficientes de pisos mínimos referentes ao quilômetro rodado na realização de 
fretes consta do ANEXO II desta Resolução, obtidos a partir da aplicação da metodologia constante do ANEXO 
I. 
 § 1º Não integram o cálculo do piso mínimo: 
 I - lucro; 
 II - pedágio; 
 III - valores relacionados às movimentações logísticas complementares ao transporte rodoviário de 
cargas com uso de contêineres e de frotas dedicadas ou fidelizadas, mencionadas no §5º do art. 5º da Lei nº 
13.703, de 08 de agosto de 2018; 
 IV - despesas de administração, alimentação, tributos, taxas e outros itens não previstos no ANEXO I. 
 § 2º Poderão ser acrescidos ao piso mínimo os valores dos incisos I, III e IV, por acordo entre as partes. 
 § 3º O pagamento do pedágio constante do inciso II deve ser realizado na forma da Lei nº 10.209, de 
23 de março de 2001, e regulamentação vigente. 
 Art. 4º A metodologia descrita no ANEXO I define os procedimentos para cálculo dos custos que 
compõem o frete-peso, de veículos movidos a diesel, para operações de Transporte Rodoviário de Carga 
Lotação. 
 § 1º A PNPM-TRC considera a totalidade de eixos da composição do veículo que será utilizado na 
operação de transporte, suspensos ou não, não sendo aplicável caso não se verifique o descrito no caput. 
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 § 2º Para operações de Transporte Rodoviário de Carga Lotação em que sejam transportadas cargas 
distintas, sujeitas à classificação em mais de um tipo de carga estabelecida no Anexo II desta Resolução, deverá 
ser considerada aquela que resulte em maior valor. 
 Art. 5º Os pisos mínimos de frete devem ser calculados por meio dos coeficientes de deslocamento (CCD) 
e dos coeficientes de carga e descarga (CC) apresentados no Anexo II. 
 § 1º Para o caso de operações de Transporte Rodoviário de Carga Lotação, calcula-se o valor do piso 
mínimo de frete pela multiplicação da distância (d) pelo coeficiente de deslocamento (CCD), somado ao 
coeficiente de carga e descarga (CC), obtidos na Tabela A do Anexo II, em que: 
 I - Distância (d): distância percorrida entre a origem e o destino, em quilômetros; 
 II - Coeficiente de Custo de Deslocamento (CCD): coeficiente de custo de deslocamento, em 
reais/quilômetro; e 
 III - Coeficiente de Custo de Carga e Descarga (CC): coeficiente de custo de carga e descarga, em reais. 
 § 2º Para o caso de operações em que haja a contratação apenas do veículo automotor de cargas, 
calcula-se o valor do piso mínimo de frete pelo mesmo método apresentado no §1º, utilizando-se dos coeficientes 
de custo obtidos na Tabela B do Anexo II, considerando-se a quantidade de eixos da Composição Veicular de 
Carga. 
 § 3º Caso a Combinação Veicular de Carga possua uma quantidade de eixos não previsto neste 
Regulamento, calcula-se o valor do piso mínimo de frete utilizando-se a quantidade de eixos imediatamente 
inferior e, na ausência dessa referência, a quantidade de eixos imediatamente superior. 
 Art. 6º Os coeficientes dos pisos mínimos de frete para todas as especificações definidas de cargas serão 
reajustados pela ANTT sempre que houver oscilação, positiva ou negativa, superior a 10% no indicador de preço 
médio ao consumidor do óleo diesel (S10) do Brasil disponibilizado pela Agência Nacional de Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis - ANP, relativamente ao valor do diesel constante da planilha de cálculos utilizada na 
definição dos pisos mínimos vigentes. 
 Parágrafo único. Os reajustes previstos no caput ficam condicionados à disponibilização do preço médio 
ao consumidor do óleo diesel (S10) do Brasil pela ANP. 
 Art. 7º Estão sujeitos à Lei nº 13.703, de 08 de agosto de 2018, além das entidades privadas, os órgãos 
da administração pública direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, 
as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 
 Parágrafo único. A PNPM-TRC não é aplicável ao Transporte Rodoviário Internacional de Cargas. 
 Art. 8º Os fretes pagos no Transporte Rodoviário Remunerado de Cargas não poderão ter valor inferior 
aos calculados com base no Anexo II desta Resolução, sejam celebrados por pessoa física, pessoa jurídica ou 
equiparados, inclusive em casos de subcontratação. 
 

CAPÍTULO III 

DA FISCALIZAÇÃO, DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

 

 Art. 9º Constituem infrações administrativas as seguintes condutas: 

 I - o contratante que contratar o serviço de transporte rodoviário de carga abaixo do piso mínimo 

estabelecido pela ANTT: multa no valor de duas vezes a diferença entre o valor pago e o piso devido com base 

nesta Resolução, limitada ao mínimo de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) e ao máximo de R$ 10.500,00 

(dez mil e quinhentos reais); 

 II - os responsáveis por anúncios que ofertarem contratação do transporte rodoviário de carga em valor 

inferior ao piso mínimo de frete definido pela ANTT: multa no valor de R$ 4.975,00 (quatro mil e novecentos e 

setenta e cinco reais); 

 III - os contratantes, transportadores, responsáveis por anúncios ou outros agentes do mercado que 

impedirem, obstruírem ou, de qualquer forma, dificultarem o acesso às informações e aos documentos solicitados 

pela fiscalização para verificação da regularidade do pagamento do valor de frete: multa de R$ 5.000,00 (cinco 

mil reais). 

 § 1º Para efeito do disposto no inciso I do presente artigo, considera-se infrator o responsável pela 

contratação do transportador que realizará a operação de transporte. 

 § 2º A ANTT poderá utilizar-se do documento que caracteriza a operação de transporte, de documentos 

fiscais a ele relacionados, das informações utilizadas na geração do Código Identificador da Operação de 

Transporte - CIOT ou qualquer outro meio, para comprovação das infrações previstas neste artigo. 

 § 3º As multas anteriormente descritas não se confundem com a indenização prevista no § 4º do art. 5º 

da Lei nº 13.703, de 08 de agosto de 2018. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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 Art. 10. A Medida Provisória nº 832, de 27 de maio de 2018, convertida na Lei nº 13.703, de 08 de 

agosto de 2018, só é aplicável aos contratos assinados após o início da vigência da Resolução nº 5.820, de 30 

de maio de 2018. 

 Art. 11. A Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário e Multimodal de Cargas se incumbirá 

de: 

 I - reajustar os coeficientes dos pisos mínimos na hipótese descrita no art. 6º desta Resolução; 
 II - definir e disponibilizar, quando necessário, o detalhamento dos procedimentos mencionados nos 
dispositivos desta Resolução; e 
 III - publicar os parâmetros de cálculo utilizados para a obtenção dos coeficientes dos pisos mínimos. 
Art. 12 Esta Resolução entra em vigor em 20 de julho de 2019. 
 Art. 13 Fica revogada a Resolução nº 5.820, de 30 de maio de 2018. 
 

MARIO RODRIGUES JUNIOR 
Diretor-Geral 

ANEXO I 
METODOLOGIA DE CÁLCULO DOS PISOS MÍNIMOS 

 
 O modelo de custo descrito nessa seção representa o método de cálculo do custo total de serviços de 
transporte rodoviário de carga que resulta nos coeficientes dos pisos mínimos de frete publicados, em 
conformidade à Lei nº 13.703/2018, que estabelece a Política Nacional de Pisos Mínimos do Transporte 
Rodoviário de Cargas. O método de cálculo fundamenta-se no conceito de custo operacional total e retrata os 
custos diretos de um serviço de transporte rodoviário de cargas, sendo embasado por um conjunto de estudos 
técnicos e tratamento estatístico dos parâmetros de entrada do modelo. Definem-se como custos operacionais 
totais aqueles diretamente relacionados a um serviço de transporte rodoviário de cargas. Tais custos dividem-se 
em fixos e variáveis, que serão definidos e descritos ao longo dessa Seção, não incorporando demais custos, 
conforme estabelecido no Art. 3° desta Resolução. 
 
 A. CUSTO FIXO 
 Os custos fixos são aqueles que apresentam valores fixos em um determinado intervalo de tempo, não 
sendo relacionados à intensidade de uso da composição veicular de transporte; em outras palavras, são custos 
que não variam com a distância percorrida e continuam existindo mesmo com o veículo parado. A classe 
denominada Custo Fixo, que compõe a estrutura do modelo, compreende os seguintes elementos de custo: 
 I) Custo de depreciação do veículo automotor de carga (Cdep_c) 
 II) Custo de depreciação do implemento rodoviário (Cdep_i); 
 III) Custo de remuneração do capital do veículo automotor de carga (Crcap_c); 
 IV) Custo de remuneração do implemento rodoviário (Crcap_i); 
 V) Custo de mão de obra de motoristas (Cmo); 
 VI) Custo de tributos e taxas da composição veicular (Ctrib); 
 VII) Custo de seguro contra acidente e roubo da composição veicular (Cseg); 
 VIII) Custo adicional de cargas perigosas (Cper). 
 I. Custo de depreciação do veículo automotor de carga 
 Entende-se como custo de depreciação a reserva financeira que deve ser acumulada pelo transportador 
com o objetivo de restituir a perda de valor de mercado do veículo automotor de carga ao longo da vida 
econômica do ativo, decorrente do uso ou obsoletismo tecnológico. 
 O modelo de custo proposto considera a depreciação a valores constantes, calculada por meio da 
equação (1.a): 
 
           VAc - VRc  
   Cdep_c =                                                               (1.a) 

     VEc 
 
 Onde: 
 Cdep_c: Custo de depreciação do veículo automotor de carga (R$/mês); 
 VAc: Valor aquisição do veículo automotor de carga (R$); 
 VRc: Valor de revenda do veículo automotor de carga (R$); 
 VEc: Vida econômica do veículo automotor de carga (meses). 
 O valor de aquisição corresponde aos preços de mercado do veículo automotor de carga novo, e o valor 
de revenda é o preço esperado de revenda deste ativo ao término da vida econômica. A vida econômica 
compreende o período de tempo no qual é economicamente justificável a utilização do veículo automotor de 
carga. 
 II. Custo de depreciação do implemento rodoviário 
 Entende-se como custo de depreciação a reserva financeira que deve ser acumulada pelo transportador 
com o objetivo de restituir a perda de valor de mercado do implemento rodoviário ao longo da vida econômica 
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do ativo, decorrente do uso ou obsoletismo tecnológico. O modelo de custo proposto considera a depreciação 
a valores constantes, calculada por meio da equação (1.b): 
 
 
           VA i - VR i 

   Cdep_i=                                                               (1.b) 

     VE 
 
 Onde: 
 Cdep_i: Custo de depreciação do implemento rodoviário (R$/mês); 
 VAi: Valor aquisição do implemento rodoviário (R$); 
 VRi: Valor de revenda do implemento rodoviário (R$); 
 VEi: Vida econômica do implemento rodoviário (meses). 
 O valor de aquisição corresponde aos preços de mercado do implemento de transporte novo, e o valor 
de revenda é o preço esperado de revenda deste ativo ao término da vida econômica. A vida econômica 
compreende o período de tempo no qual é economicamente justificável a utilização do implemento rodoviário. 
 III. Custo de remuneração do capital do veículo automotor de carga 
 O custo de remuneração do capital mede o custo de oportunidade do valor investido na aquisição do 
veículo automotor de carga, podendo ser interpretado como o ganho que o transportador poderia receber caso 
aplicasse o capital empregado no veículo automotor de carga em outras alternativas de investimento. 
 Calcula-se o custo de remuneração do capital por meio da seguinte fórmula: 
 
 
           VA c + VR c  
   Crcap_c=                           .i                                   (2.a) 

     2 
 
 Onde: 
 Crcap_c: Custo de remuneração do capital do veículo automotor de carga (R$/mês); 
 VAc: Valor aquisição do veículo automotor de carga (R$); 
 VRc: Valor de revenda do veículo automotor de carga (R$); 
 i: taxa de remuneração do capital ao mês (%). 

 A taxa de remuneração do capital (i) é a taxa que representa o custo de oportunidade do capital investido 
no veículo automotor de carga. 
 IV Custo de remuneração do implemento rodoviário 
 O custo de remuneração do capital mede o custo de oportunidade do valor investido na aquisição do 
implemento rodoviário, podendo ser interpretado como o ganho que o transportador poderia receber caso 
aplicasse o capital empregado no implemento rodoviário em outras alternativas de investimento. 
 
 
 
           VA i + VR i 

   Crcap_i=                            .i                                   (2.b) 

     2 
 
 Crcap_i: Custo de remuneração do capital do implemento (R$/mês); 
 VAi: Valor aquisição do implemento (R$); 
 VRi : Valor de revenda do implemento (R$); 
 i: taxa de remuneração do capital ao mês (%). 

 A taxa de remuneração do capital (i) é a taxa que representa o custo de 
oportunidade do capital investido no implemento rodoviário. 
 V. Custo de mão de obra de motoristas 
 O custo de mão de obra é o valor do salário devido aos motoristas da composição veicular que remunera 
o piso salarial estabelecido para essa categoria de profissionais, acrescido dos encargos sociais. 
 O custo de mão de obra é definido por meio da Equação 3: 
 

Cmo = [S.(1 + ES). Nmo                                      (3) 
 
 Onde: 
 Cmo: Custo de mão de obra de motoristas (R$/mês); 
 S: Piso salarial de motoristas de veículos de transporte rodoviário de carga (R$/mês); 
 ES: Acréscimo na despesa com mão de obra devido aos encargos sociais (%); 
 Nmo: Número de motoristas operando a composição veicular. 
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 VI. Custo de tributos e taxas da composição veicular 
 Esse elemento do custo fixo compreende as despesas com impostos e taxas de licenciamento requeridas 
para habilitar a composição veicular a transitar no sistema viário nacional, incluindo: o Imposto sobre 
Propriedade de Veículo Automotor (IPVA), as taxas referentes ao Certificado de Registro e Licenciamento do 
Veículo (CRLV), ao Seguro de  Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT) 
e a taxa de certificação do tacógrafo. A Equação 4 define esse item de custo: 
 

 
             VAC + VR C 
    IPVA.                       + LIC + DPVAT + TAC 
        2 

Ctax=                                                                                    (4) 

12 
 Onde: 
 Ctax: Custo de tributos e taxas da composição veicular (R$/mês); 
 IPVA: Taxa do IPVA ao ano (%); 
 VAc: Valor aquisição do veículo automotor de carga (R$/ano); 
 VRc: Valor de revenda do veículo automotor de carga (R$/ano); 
 LIC: Valor do licenciamento (CLRV) do veículo automotor de carga e do implemento rodoviário (R$/ano); 
 DPVAT: Valor do seguro obrigatório - DPVAT do veículo automotor de carga (R$/ano); 
 TAC: Taxa de vistoria do tacógrafo do veículo automotor de carga (R$/ano). 
 VII. Custo de seguro contra acidente e roubo da composição veicular 
 É o custo para assegurar a indenização de danos materiais na composição veicular derivados de furtos 
ou acidentes, conforme expresso pela Equação 5: 
 

 
      VAC + VRC               VA i + VR i 

                       +                       .VS 
                 2                   2 

Cseg=                                                                                 (5) 

                                                                 12 
 
 Onde: 
 Cseg: Custo de seguro contra acidente e roubo da composição veicular (R$/mês); 
 VS: Fator de custo de seguro ao ano (%); 
 VAc: Valor de aquisição do veículo automotor de carga (R$); 
 VRc: Valor de revenda do veículo automotor de carga (R$); 
 VAi: Valor aquisição do implemento rodoviário (R$); 
 VRi: Valor de revenda do implemento rodoviário (R$). 
 VIII. Custo adicional de carga perigosa 
 O custo adicional de carga perigosa equivale às despesas necessárias para adequar o transportador e 
a composição veicular em conformidade com os requisitos das normas que regulam o transporte de cargas 
classificadas como perigosas. Acrescenta-se esse componente aos custos fixos do transporte para os tipos de 
cargas perigosas definidos nesta Resolução. 
 
 

Cper = DPERcp                                         (6) 
 
 Onde: 
 Cper: Custo adicional de carga perigosa (R$/mês); 
 DPERcp: Despesas adicionais necessárias para o transporte de cada tipo de carga perigosa "cp'' (R$/mês). 
 IX. Coeficiente do custo fixo 
 O coeficiente do custo fixo (CCF) é o fator que retorna o custo fixo da composição veicular 
proporcionalmente ao tempo total do serviço de transporte. É obtido pelo somatório dos componentes da classe 
de custo fixo 
 

(∑j CF j) 
 
 dividido pelo tempo que a composição veicular está disponível, em um período de um mês, para produzir 
serviços de transporte, conforme definido pela Equação 7: 
 

                               ∑j CF j           Cdep_c + Cdep_i + Crcap_c + Crcap_i + Cmo + Ctaxi + Cseg + Cper 

CCF=                 =                                                                                                       (7) 

                            TT                                                        TT 
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 Onde: 
 CCF: Coeficiente do custo fixo (R$/h); 
 CFj: Componentes do custo fixo total (R$/mês); 
 TT: Tempo de trabalho da composição veicular por mês (h/mês). 
 Determina-se o tempo de trabalho da composição veicular adotando como referência a jornada de 
trabalho dos motoristas, de acordo com a legislação trabalhista vigente. 
 Calcula-se o custo fixo de um serviço de transporte por meio do produto entre o coeficiente de custo fixo 
CCF (R$/h) e o tempo em horas gasto naquele serviço de transporte, incluindo o tempo de viagem mais o tempo 
total de pátio (dado pela soma do tempo de carregamento e tempo de descarregamento). 
 Para o caso de contratação apenas do veículo automotor de cargas, conforme descrito no § 2°, do Art. 
5° desta Resolução, foi realizado o cálculo do CCF (R$/h) apenas do veículo automotor, sendo excluídos do 
cálculo seguintes itens de custos com o implemento rodoviário: 
 a) Custo de depreciação do implemento rodoviário; 
 b) Custo de remuneração do capital do implemento rodoviário; 
 c) Licenciamento do implemento rodoviário; 
 d) Custo de seguro contra acidente ou roubo do implemento rodoviário. O cálculo do custo do seguro 
contra acidente ou roubo do veículo automotor é dado pela equação 5 a seguir: 
 
         VAC + VRC         
                            . vs 
              2 
   Cseg_c=                                                                       (5) 

                                                        12 
 
 Cseg: Custo de seguro contra acidente e roubo do veículo automotor de carga (R$/mês); 
 VS: Fator de custo de seguro ao ano (%); 
 VAc: Valor de aquisição do veículo automotor de carga (R$); 
 VRc: Valor de revenda do veículo automotor de carga (R$); 
 a) Custos adicionais de cargas perigosas que incidem somente sobre o implemento rodoviário. 
 
 B. CUSTOS VARIÁVEIS 
 Os custos variáveis são aqueles que dependem da distância percorrida na operação de transporte, ou 
seja, são diretamente proporcionais à distância e tendem a ser nulos quando a composição veicular não está 
operando. 
 A classe de custos variáveis compreende os seguintes itens: 
 I) Custo de combustível (Ccomb); 
 II) Custo de Arla (Carla); 
 III) Custo de pneus e recauchutagem (Cpne) 
 IV) Custo de manutenção (Cman); 
 V) Custo de lubrificantes para motor (Club); e 
 VI) Custo de lavagens e graxas (Clav) 
 I) Custo de combustível 
 Esse componente de custo é determinado pelo consumo de combustível da composição veicular no 
serviço de transporte e, via de regra, corresponde à maior parcela do custo total do transporte rodoviário de 
carga. 
 Calcula-se o custo de combustível por meio da Equação 8: 
 
      Pcomb 

   Ccomb =             RDcomb                                         (8) 
 
 Onde: 
 Ccomb: Custo de combustível (R$/km); 
 Pcomb Preço de mercado do combustível praticado na bomba dos postos (R$/L); 
 RDcomb: Rendimento de combustível da composição veicular (km/L). 
 II) Custo de Arla 
 O custo de Arla é determinado pela razão entre o preço do Arla e o consumo do Arla da composição 
veicular. 
 
      Parla 

   Carla =             RDarla                                         (9) 
 
 Onde: 
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 Carla: Custo do aditivo Arla (R$/km); 

 Parla: Preço de mercado do aditivo Arla (R$/L); 

 RDarla: Rendimento do aditivo Arla pela composição veicular (Km/L). 

 III) Custo de pneus e recauchutagem 

 Este item de custo contabiliza as despesas com pneus observadas nas operações de transporte. Ressalta-

se que no mercado brasileiro é comum o uso de pneus reformados pelo processo de recauchutagem nos veículos 

de transporte (com exceção dos pneus direcionais); portanto, considera-se a prática de recauchutagem no cálculo 

do custo de pneu. Obtém-se o custo de pneus e recauchutagem por meio da Equação 10: 

    Ppned                     Ppnet + (Prec . nrec) 
            Cpne =               . npned +                               . npnet                     (10) 

   VUpned                          VUpnet 
 
 Onde: 
 Cpne: Custo de pneus e recauchutagem (R$/km); 
 Ppned: Preço unitário dos pneus direcionais (R$/pneu); 
 Ppnet: Preço unitário dos pneus traseiros (R$/pneu); 
 Prec: Preço da recauchutagem do pneu (R$/pneu); 
 Nrec: Número de recauchutagens (unidades); 
 VUpned: Vida útil total dos pneus direcionais sem recauchutagem (km); 
 VUpnet: Vida útil total dos pneus traseiros com recauchutagem (km); 
 npned: Número de pneus direcionais do veículo automotor de cargas (unidades); 
 npnet: Número de pneus traseiros da composição veicular (unidades). 
 Define-se como pneus direcionais os pneus usados no eixo direcional da composição veicular, sendo 
pneus traseiros aqueles usados nos demais eixos do veículo automotor e do implemento rodoviário. 
 IV) Custo de manutenção 
 Calcula-se o custo de manutenção como sendo a despesa com a manutenção da composição veicular 
ao longo da vida econômica, em reais por quilômetros (R$/km), conforme expresso na Equação 11: 
 

Cman = Dman                   (11) 
 
 Onde: 
 Cman: Custo de manutenção (R$/km); 
 Dman: Despesa com manutenção durante a vida econômica da composição veicular (R$/km). 
 V) Custo de lubrificantes 
 É formado pelas despesas com o óleo do motor e óleo da transmissão da composição veicular, conforme 
definido na Equação 12: 
 
    Llubm . Plubm         Llubt + Plubt 
   Club=                     +                                                (12) 

          Im                      It 
 
 Onde: 
 Club: Custo de lubrificantes (R$/km); 
 Llubm: Volume do óleo de motor usado no veículo automotor (L); 
 Plubm: Preço unitário do óleo de motor usado no veículo automotor (R$/L); 
 Im: Intervalo de troca do óleo de motor (km); 
 Llubt: Volume do óleo de transmissão usado no veículo automotor (L); 
 Plubt: Preço unitário do óleo de transmissão (R$/L); 
 It: Intervalo de troca do óleo de transmissão (km). 
 VI) Custo de lavagens e graxas 
 Equivale às despesas com as lavagens e aplicação de graxa na composição veicular a cada intervalo de 
distância, sendo definido pela Equação 13. 
 
     Dlav 
    Clav=                                                             (13) 

     Ilav 
 
 Onde: 
 Clav: Custo de lavagens e graxas (R$/km); 
 Dlav: Despesa com lavagem e aplicação de graxa (R$); 
 Ilav: Intervalo entre lavagens e aplicações de graxa (km). 
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 Para o caso específico de cargas perigosas, os custos com lavagens também incluem custos com a 
descontaminação periódica dos implementos rodoviários. 
 VII) Coeficiente do custo variável 
 O coeficiente do custo variável (CCV) é o fator que retorna o custo variável total da composição veicular 
em função da distância percorrida. É obtido pelo somatório dos componentes do custo variável 
 

(∑j CVj) 
 
 calculados em unidades monetárias por quilômetro rodado, conforme definido pela Equação 14: 

CCV = ∑j CF j = Ccomb + Carla + Cpne + Cman + Club + Clav                   (14) 
 
 Onde: 
 CCV: Coeficiente do custo variável (R$/km); 
 CVj: Componentes do custo variável (R$/km). 
 Particularmente, para o cálculo do CCV (R$/km) do veículo automotor apenas, itens de custos com o 
implemento foram suprimidos da contabilização. Os seguintes itens foram descontados: 
 a) Custo com lavagens do implemento rodoviário; e, 
 b) Custo com pneus e recauchutagem do implemento rodoviário. 
 
 C. CÁLCULO DOS FATORES DOS PISOS MÍNIMOS DE FRETE 
 Aplicando-se o método de custeio descrito nessa Seção, calculam-se os coeficientes de custo fixo CCF 
(R$/h) e de custo variável CCV (R$/Km) das composições veiculares de referência, definidas para cada tipo de 
carga e classe de número de eixos. 
 Calculam-se os coeficientes de custo fixo e custo variável considerando os parâmetros de desempenho 
operacional e insumos mercadológicos específicos de cada composição veicular, obtendo-se o conjunto de 
coeficientes de custo fixo CCFce e coeficientes de custo variável CCVce da composição do tipo de carga "c" e classe 
de número de eixos "e". 
 A partir desses coeficientes, define-se a equação que retorna o custo total de transporte em função da 
distância percorrida: 
 

CTce = tp. CCFce + tv. CCFce + d. CCVce                  (15) 
 
 Onde: 
 CTce: Custo total de um serviço de transporte rodoviário do tipo de carga "c" usando uma composição 
veicular da classe de número de eixos "e" (R$); 
 tp: Tempo total de pátio, que é definido como o tempo total que a composição veicular fica parada 
aguardando o carregamento e descarregamento (h); 
 tv: Tempo total de viagem entre origem e destino, dado por tv=d/v (h); 
 CCFce: Coeficiente de custo fixo do tipo de carga "c" e classe de número de eixos "e" (R$/h); 
 d: Distância total percorrida na operação de transporte (km); 
 CCVce: Coeficiente de custo variável (R$€km); 
 v: Velocidade média de transporte (km/h). 
 A Equação 15 pode ser reescrita como detalhado a seguir na Equação 16: 
 
      CCFce 

   CTce = tp. CCFce + d.                + d. CCVce                      (16) 
        V 
 
 a qual é equivalente à Equação 17: 
 
      CCFce 

   CTce = tp. CCFce + d.                + CCVce                         (17) 
        V 
 
 Definindo 
 
      CCFce 

   CDce =               + CCVce 
      V 
 
 então, encontra-se: 
 
   CTce = tp. CCFce + d. CDce                                              (18) 
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 Onde: 
 CTce: Custo total de um serviço de transporte rodoviário do tipo de carga "c" usando uma composição 
veicular da classe de número de eixos "e" (R$); 
 tp: Tempo total de pátio, dado pela soma dos tempos de carregamento e descarregamento (h); 
 CCFce: Coeficiente de custo fixo do tipo de carga "c" e classe de número de eixos "e" (R$/h); 
 d: Distância total percorrida na operação de transporte (km); 
 CDce: Coeficiente de custo de deslocamento entre a origem e destino do tipo de carga "c"e da composição 
veicular da classe de número de eixos "e", em função da distância percorrida (R$/km). 
 Definindo também a parcela do custo fixo correlata à operação de carregamento e descarregamento 
CCce, como sendo: 
 
   CCce =. tp. CCFce                                                            (19) 
 
 Substituindo a Equação 19 na Equação 18, encontra-se a equação final que retorna os valores de pisos 
mínimos de frete em função da distância percorrida d: 
 
   CTce = CCce. + d. CCDce                                                 (20) 
 
 Onde: 
 CTce: Custo operacional total do transporte rodoviário do tipo de carga "c" usando uma combinação 
veicular da classe de número de eixos "e" (R$); 
 CCce: Custo de carga e descarga do tipo de carga "c" e classe de número de eixos "e" (R$); 
d: Distância percorrida na operação de transporte (km); 
 CCDce: Coeficiente de custo de deslocamento, do tipo de carga "c" e da composição veicular da classe 
de número de eixos "e" (R$/km). 
 A partir dos valores de CCce: e CCDce: publicados no ANEXO II, calcula-se o valor do piso mínimo do 
frete do Transporte Rodoviário de Carga Lotação multiplicando o coeficiente de custo de deslocamento CCDce: 
pela distância entre a origem e destino fixados em contrato, somando o resultado do produto com o custo fixo 
de carregamento e descarregamento CCce 
 Os coeficientes de custo para cálculo do piso mínimo de frete do Transporte Rodoviário de Carga Lotação 
são apresentados na Tabela A do ANEXO II. 
 Para o caso de operações em que haja a contratação apenas do veículo automotor de cargas os 
coeficientes de custo de carga e descarga CCce e os coeficientes de custo de deslocamento CCDce foram 
calculados excluindo-se todos os componentes de custo correlatos ao implemento rodoviário. Os coeficientes de 
custo para cálculo do piso mínimo de frete referente a esse tipo de serviço são apresentados na Tabela B do 
ANEXO II. 
 

ANEXO II 
COEFICIENTES DOS PISOS MÍNIMOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA 

TABELA A - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA LOTAÇÃO 
 

Tipo de carga Coeficiente de custo unidade 
Número de eixos da composição veicular 

2 3 4 5 6 7 9 

Granel sólido 

Deslocamento (CCD) R$/km 1,7188 2,1436 2,6185 2,9912 3,4405 3,8479 4,3914 

Carga e descarga (CC) R$ 102,18 199,48 232,38 239,58 279,69 310,60 346,57 

Granel líquido 

Deslocamento (CCD) R$/km 1,7598 2,1930 2,6643 3,0551 3,5406 3,9331 4,4617 

Carga e descarga (CC) R$ 105,81 208,02 234,19 246,83 297,81 324,24 355,74 

Frigorificada 

Deslocamento (CCD) R$/km 2,0316 2,5038 3,0403 3,5999 4,0339 4,4901 5,1492 

Carga e descarga (CC) R$ 122,26 234,40 259,94 316,63 356,74 380,05 423,16 

Conteinerizada 

Deslocamento (CCD) R$/km  2,1334 2,6064 3,0033 3,4525 3,8237 4,3672 

Carga e descarga (CC) R$  196,40 228,75 243,21 283,31 303,35 339,33 

Carga Geral 

Deslocamento (CCD) R$/km 1,7157 2,1334 2,6064 3,0033 3,4525 3,8237 4,3672 

Carga e descarga (CC) R$ 101,63 196,40 228,75 243,21 283,31 303,35 339,33 
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Neogranel 

Deslocamento (CCD) R$/km 1,7157 2,1334 2,6064 3,0033 3,4525 3,8237 4,3672 

Carga e descarga (CC) R$ 101,63 196,40 228,75 243,21 283,31 303,35 339,33 

Perigosa (granel 
sólido) 

Deslocamento (CCD) R$/km 2,2309 2,6557 3,1514 3,5241 3,9734 4,3834 4,9269 

Carga e descarga (CC) R$ 165,26 304,61 340,59 347,80 387,90 419,59 455,57 

Perigosa (granel 
líquido) 

Deslocamento (CCD) R$/km 2,3021 2,7415 3,1961 3,6401 4,1400 4,5519 5,0968 

Carga e descarga (CC) R$ 178,08 330,33 353,99 382,57 437,90 470,14 506,54 

Perigosa (carga 
frigorificada) 

Deslocamento (CCD) R$/km 2,4251 2,8973 3,4426 4,0022 4,4362 4,8959 5,5549 

Carga e descarga (CC) R$ 166,99 308,96 338,49 395,19 435,30 459,62 502,73 

Perigosa 
(conteinerizada) 

Deslocamento (CCD) R$/km  2,3684 2,8622 3,2591 3,7084 4,0822 4,6257 

Carga e descarga (CC) R$  263,41 298,84 313,30 353,40 374,22 410,20 

Perigosa (carga 
geral) 

Deslocamento (CCD) R$/km 1,9508 2,3684 2,8622 3,2591 3,7084 4,0822 4,6257 

Carga e descarga (CC) R$ 141,84 263,41 298,84 313,30 353,40 374,22 410,20 

 

 Notas: 1. Apresenta os coeficientes de custo deslocamento (CCD) e de custo de carga e descarga (CC) 

para cálculo do piso mínimo de frete de Transporte Rodoviário de Carga Lotação, para cada tipo de carga e 

categoria de números de eixo da composição veicular. 2. As células sem valores de coeficiente de custos se 

referem a composições veiculares não utilizadas para aquele 

tipo de carga. 

 

TABELA B - OPERAÇÕES EM QUE HAJA A CONTRATAÇÃO APENAS DO VEÍCULO AUTOMOTOR DE CARGAS 

 

Tipo de carga Coeficiente de custo unidade 
Número de eixos da composição veicular 

4 5 6 7 9 

Granel sólido 
Deslocamento (CCD) R$/km 2,3162 2,6057 3,0549 3,3337 3,6783 

Carga e descarga (CC) R$ 197,75 201,33 241,44 255,11 274,13 

Granel líquido 
Deslocamento (CCD) R$/km 2,3162 2,6057 3,0549 3,3337 3,6783 

Carga e descarga (CC) R$ 197,75 201,33 241,44 255,11 274,13 

Frigorificada 
Deslocamento (CCD) R$/km 2,7085 3,0198 3,4538 3,8094 4,2458 

Carga e descarga (CC) R$ 225,97 229,55 269,66 284,11 303,14 

Conteinerizada 
Deslocamento (CCD) R$/km 2,3162 2,6057 3,0549 3,3337 3,6783 

Carga e descarga (CC) R$ 197,75 201,33 241,44 255,11 274,13 

Carga Geral 
Deslocamento (CCD) R$/km 2,3041 2,7446 3,1938 3,3095 3,6542 

Carga e descarga (CC) R$ 194,12 243,00 283,11 247,86 266,89 

Neogranel 
Deslocamento (CCD) R$/km 2,3162 2,6057 3,0549 3,3337 3,6783 

Carga e descarga (CC) R$ 197,75 201,33 241,44 255,11 274,13 

Perigosa (granel 
sólido) 

 

Deslocamento (CCD) R$/km 2,6637 2,9532 3,4024 3,6838 4,0284 

Carga e descarga (CC) R$ 301,99 305,57 345,68 360,13 379,16 

Perigosa (granel 
líquido) 

Deslocamento (CCD) R$/km 2,6951 2,9845 3,4338 3,7152 4,0598 

Carga e descarga (CC) R$ 311,41 314,99 355,10 369,55 388,57 

Perigosa (carga 
frigorificada) 

Deslocamento (CCD) R$/km 2,9571 3,2685 3,7025 4,0614 4,4978 

Carga e descarga (CC) R$ 300,55 304,14 344,25 359,71 378,74 

Perigosa 
(conteinerizada) 

Deslocamento (CCD) R$/km 2,5366 2,8261 3,2753 3,5567 3,9013 

Carga e descarga (CC) R$ 263,87 267,45 307,56 322,01 341,04 

Perigosa (carga 
geral) 

Deslocamento (CCD) R$/km 2,5366 2,8261 3,2753 3,5567 3,9013 

Carga e descarga (CC) R$ 263,87 267,45 307,56 322,01 341,04 
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 Nota: Apresenta os coeficientes de custo deslocamento (CCD) e de custo de carga e descarga (CC) para 

cálculo do piso mínimo de frete de operações em que haja a contratação apenas do veículo automotor de cargas, 

para cada tipo de carga e categoria de números de eixo da composição veicular. 

 

(DOU, 18.07.2019) 

 
BOAD10094---WIN/INTER 

 

 

#AD10091#  

 VOLTAR 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - PROGRAMA ESTAMOS JUNTOS - REGULAMENTO - NORMAS 
 
 
DECRETO Nº 17.136, DE 11 DE JULHO DE 2019. 
 
 

 
Regulamenta o Programa Estamos Juntos e dá outras providências. 

 
 O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 da Lei 
Orgânica e considerando o disposto na Lei nº 11.149, de 8 de janeiro de 2019, 
 DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º O Programa Estamos Juntos corresponde a um conjunto de ações de inclusão produtiva destinado 
à população em situação de rua ou pessoas com trajetória de vida nas ruas do Município de Belo Horizonte. 
 Parágrafo único. Para os fins deste decreto, considera-se: 
 I - população em situação de rua: o grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza 
extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular e 
que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de maneira 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 17.136/2019, regulamenta o Programa 
Estamos Juntos que corresponde a um conjunto de ações de inclusão produtiva destinado à população em 
situação de rua ou pessoas com trajetória de vida nas ruas do Município de Belo Horizonte. 
 Para efeitos desse decreto, considera-se: 
 - população em situação de rua: o grupo populacional heterogêneo que possui em comum a 
pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia 
convencional regular e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia 
e de sustento, de maneira temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite 
temporário ou como moradia provisória; 
 - inclusão produtiva: ações e programas que favorecem a promoção da autonomia econômica por 
meio da qualificação sócio-profissional e da inserção no mercado de trabalho, no empreendedorismo ou 
em empreendimentos da economia popular solidária; 
 - capacitação ocupacional: formação em curto período para o exercício de uma atividade específica 
e de demanda imediata; 
 - qualificação profissional: formação profissional para o aprimoramento de competências 
necessárias para a execução de funções específicas demandadas pelo mercado de trabalho. 
 São modalidades do Programa Estamos Juntos: 
 1. alocação no trabalho formal; 
 2. inserção produtiva no âmbito do empreendedorismo e da economia solidária; 
 3. exercício e desenvolvimento de atividades, capacitação ocupacional e frentes de trabalho nos 
órgãos e entidades do Poder Executivo municipal ou em instituições parceiras; 
 4. qualificação profissional. 
 Fica revogado o Decreto nº 12.237, de 13 de dezembro de 2005. 
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temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia 
provisória; 
 II - inclusão produtiva: ações e programas que favorecem a promoção da autonomia econômica por 
meio da qualificação sócioprofissional e da inserção no mercado de trabalho, no empreendedorismo ou em 
empreendimentos da economia popular solidária; 
 III - capacitação ocupacional: formação em curto período para o exercício de uma atividade específica 
e de demanda imediata; 
 IV - qualificação profissional: formação profissional para o aprimoramento de competências necessárias 
para a execução de funções específicas demandadas pelo mercado de trabalho. 
 Art. 2º São modalidades do Programa Estamos Juntos: 
 I - alocação no trabalho formal; 
 II - inserção produtiva no âmbito do empreendedorismo e da economia solidária; 
 III - exercício e desenvolvimento de atividades, capacitação ocupacional e frentes de trabalho nos órgãos 
e entidades do Poder Executivo municipal ou em instituições parceiras; 
 IV - qualificação profissional. 

 
CAPÍTULO II 

DA ALOCAÇÃO NO TRABALHO FORMAL 
 
 Art. 3º A alocação no trabalho formal será realizada por meio da captação de vagas de emprego de 
pessoas jurídicas interessadas em ofertar oportunidades de trabalho no âmbito do Programa Estamos Juntos, 
por intermédio da Subsecretaria de Trabalho e Emprego da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
- Sute/SMDE. 
 Parágrafo único. A captação de vagas envolverá as seguintes etapas: 
 I - cadastro das vagas captadas; 
 II - análise das competências dos beneficiários do programa, conforme áreas de atuação; 
 III - coordenação do encaminhamento dos beneficiários para as vagas disponibilizadas; 
 IV - intermediação do contato entre empresas, instituições, órgãos, entidades, Poder Executivo e 
beneficiário; 
 V - monitoramento da contratação e o período de permanência do beneficiário na organização. 
 Art. 4º As pessoas jurídicas interessadas em ofertar vagas para os beneficiários do programa deverão 
realizar o credenciamento e assinar o Termo de Adesão, cumprindo as diretrizes do edital de caráter permanente 
que será publicado pela SMDE. 
 Art. 5º Para o credenciamento, a pessoa jurídica deverá apresentar a seguinte documentação: 
 I - cópia do ato constitutivo ou do contrato social e alterações, devidamente inscrito no registro 
competente, ou cópia da autorização do Poder Executivo para funcionamento, conforme o caso; 
 II - cópia do documento de identidade do responsável legal da pessoa jurídica, nos termos previstos no 
estatuto ou contrato social, ou cópia do instrumento de mandato, no caso de a pessoa jurídica estar agindo por 
intermédio de procurador devidamente constituído. 
 Art. 6º O Termo de Adesão, após assinatura, será encaminhado para a Sute, que disponibilizará o 
formulário de divulgação de vagas para preenchimento pela aderente. 
 Art. 7º O Termo de Adesão poderá ser rescindido por iniciativa do Poder Executivo, a qualquer tempo, 
quando constatadas irregularidades ou descumprimento da legislação pertinente ao programa ou por iniciativa 
da parte aderente, com antecedência mínima de trinta dias. 
 Art. 8º No caso de rescisão da contratação de beneficiário do programa, a pessoa jurídica deverá 
comunicar à Sute/SMDE com antecedência mínima de trinta dias. 
 § 1º Após a rescisão de contratação do beneficiário, a pessoa jurídica deverá reencaminhar a vaga de 
trabalho para seleção de novo beneficiário no prazo de trinta dias. 
 § 2º Caso não haja reencaminhamento para preenchimento da vaga no prazo estipulado no § 1º, o 
Poder Executivo poderá rescindir o Termo de Adesão. 
 § 3º A rescisão implicará a perda dos benefícios adquiridos em razão da adesão ao programa. 

 

CAPÍTULO III 

DA INSERÇÃO PRODUTIVA NO ÂMBITO DO EMPREENDEDORISMO E DA ECONOMIA POPULAR SOLIDÁRIA 

 

 Art. 9º O público do Programa Estamos Juntos poderá ser encaminhado para a formação de grupos de 

empreendedorismo no âmbito da Economia Popular Solidária, por meio da Gerência do Centro Público de 

Economia Solidária. 

 

CAPÍTULO IV 

DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
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 Art. 10. A inserção em atividades de qualificação profissional será realizada pelas pessoas jurídicas 

interessadas em qualificar os beneficiários no âmbito do Programa Estamos Juntos. 

 § 1º O Município fará o levantamento das ofertas de qualificação profissional e o encaminhamento dos 

beneficiários para as vagas disponibilizadas de acordo com o interesse e as áreas de conhecimento, por meio 

da Coordenação do programa. 

 § 2º As pessoas jurídicas interessadas em promover qualificação profissional, no âmbito do programa, 

deverão dispor da infraestrutura necessária. 

 Art. 11. As pessoas jurídicas interessadas em ofertar vagas de qualificação profissional para os 

beneficiários do programa deverão realizar o credenciamento e assinar o Termo de Adesão, cumprindo as 

diretrizes do Edital conforme disposto nos arts. 4º, 5º, 6º e 7º. 

 § 1º No caso de desistência ou impossibilidade de oferta das vagas de qualificação aos beneficiários do 

programa, a pessoa jurídica deverá comunicar à SMDE, por meio da Sute, com antecedência mínima de trinta 

dias. 

 § 2º A rescisão implicará a perda dos benefícios adquiridos em razão da adesão ao programa. 

 
CAPÍTULO V 

DOS INCENTIVOS 
 

Seção I 
Do Selo de Responsabilidade Social 

 
 Art. 12. O Selo de Responsabilidade Social é um instrumento de incentivo administrativo oferecido pelo 
Poder Executivo que traduz reconhecimento público às pessoas jurídicas que aderirem ao programa. 
 Parágrafo único. O Selo será concedido às pessoas jurídicas que inserirem pelo menos um beneficiário 
em vagas de emprego ou no mínimo dez beneficiários em oportunidades de qualificação profissional. 
 Art. 13. Anualmente o Poder Executivo Municipal premiará o Parceiro Destaque do Programa, que 
corresponde à pessoa jurídica que inserir o maior número de beneficiários em vagas de emprego ou de 
qualificação. 
 Art. 14. Para garantir a permanência do direito ao Selo de Responsabilidade Social, a pessoa jurídica 
deverá apresentar a cada seis meses à Sute, comprovação do vínculo empregatício do beneficiário contratado. 
 Art. 15. Em se tratando de qualificação profissional, a pessoa jurídica deverá comprovar a oferta de no 
mínimo dez vagas a cada doze meses. 
 

Seção II 
Do Incentivo Administrativo 

 
 Art. 16. As instituições públicas, privadas e da sociedade civil que garantirem vagas de emprego aos 
beneficiários do Programa Estamos Juntos, na forma prevista no inciso II do art. 3º da Lei nº 11.149, de 8 de 
janeiro de 2019, poderão optar pelo parcelamento extraordinário na forma prevista no art. 3º-A do Decreto nº 
16.809, de 19 de dezembro de 2017. 
 

CAPÍTULO VI 
DO BENEFICIÁRIO 

 
Seção I 

Dos requisitos para inscrição como beneficiários 
 
 Art. 17. São considerados requisitos para inscrição no Programa Estamos Juntos: 
 I - estar em situação ou ter trajetória de vida nas ruas há no mínimo seis meses no Município de Belo 
Horizonte; 
 II - não possuir vínculo formal de trabalho, na hipótese da modalidade de que trata o inciso III, do art. 

2º; 

 III - aderir aos termos de participação, por meio da assinatura do Termo de Benefícios e 

Responsabilidades; 

 IV - estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais - CadÚnico -, com atualização cadastral 

mínima de dois anos. 

 § 1º Os requisitos para inscrição serão avaliados pelos serviços socioassistenciais do Município. 

 § 2º O requisito previsto no inciso I será comprovado por meio do relatório técnico do serviço 

socioassistencial que o encaminhou para acesso ao programa; 
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 § 3º O requisito previsto no inciso II será avaliado por meio da apresentação da Carteira de Trabalho 

ou declaração do próprio interessado constando a vontade de se inserir no programa e o fato de não possuir 

vínculo formal de trabalho; 

 § 4º O requisito previsto no inciso IV será comprovado por meio de consulta ao CadÚnico. 

 Art. 18. São critérios de priorização do público para inserção no programa: 

 I - possuir renda individual de até meio salário mínimo vigente; 

 II - estar em atendimento ou acompanhamento nos serviços socioassistenciais; 

 III - ser beneficiário do Programa Bolsa Moradia; 

 IV - possuir deficiência; 

 V - possuir filhos ou dependentes com idade até dezessete anos e onze meses; 

 VI - possuir dependentes idosos ou com deficiência; 

 VII - ter filhos ou dependentes em cumprimento de medidas específicas de proteção ou socioeducativas, 

previstas, respectivamente, nos arts. 99 a 102 e 112 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990; 

 VIII - ser do gênero feminino. 

 Parágrafo único. Para fins de apuração do inciso I, não será contabilizada renda advinda do Programa 

de Transferência de Renda Bolsa Família, do Benefício de Prestação Continuada e do Programa Bolsa Moradia. 

 Art. 19. Outros critérios de priorização do público poderão ser regulamentados pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania - Smasac - em conjunto com a SMDE, por meio de ato 
administrativo próprio. 
 Art. 20. O acompanhamento dos beneficiários do programa será realizado por meio dos seguintes eixos: 
 I - acompanhamento socioassistencial disponíveis pelo Sistema Único de Assistência Social; 
 II - acompanhamento laboral realizado pela Sute; 
 III - acompanhamento em serviços de saúde disponíveis pelo Sistema Único de Saúde - SUS -, quando 
necessário; 
 IV - acompanhamento em serviços de educação disponíveis pelo sistema de ensino, quando necessário; 
 V - acompanhamento intersetorial por outras políticas públicas municipais, quando necessário. 
 Art. 21. O beneficiário poderá solicitar o desligamento do programa a qualquer momento, por meio de 
formalização à Sute, que dará ciência à Subsecretaria de Assistência Social da Smasac - Suass. 
 Art. 22. O beneficiário será desligado do programa quando: 
 I - descumprir qualquer requisito da legislação pertinente ou requisito fundamental previsto no Termo de 
Benefícios e Responsabilidades; 
 II - mudar-se para outro município, exceto por motivos profissionais em razão do programa; 
 III - quando completar vinte e quatro meses de permanência no programa, podendo esse prazo ser 
prorrogado por até seis meses, mediante avaliação técnica da Sute e da Suass. 
 Art. 23. O beneficiário que prestar informação falsa ou usar de meio ilícito para a obtenção de vantagens 
será excluído do programa por um ano e, se reincidente, excluído definitivamente, sem prejuízo das sanções civis 
e penais aplicáveis. 
 

CAPÍTULO VII 
DAS ATRIBUIÇÕES 

 
 Art. 24. Cabe à SMDE, por meio da Sute: 
 I - coordenar o Programa Estamos Juntos;  
 II - desenvolver o acompanhamento laboral dos beneficiários do programa juntamente com a pessoa 
jurídica; 
 III - promover as ações de articulação intersetorial necessárias para a gestão do programa; 
 IV - identificar e captar vagas de emprego em serviços prestados por instituições, órgãos e entidades do 
Poder Executivo; 
 V - promover as ações de inclusão produtiva voltadas ao empreendedorismo e economia popular 
solidária; 
 VI - coordenar as ações de capacitação ocupacional e frentes de trabalho; 
 VII - captar vagas e coordenar a inserção dos beneficiários em cursos de qualificação profissional; 
 VIII - prestar apoio e orientação técnica aos parceiros, públicos e privados, sobre o programa; 
 IX - monitorar os requisitos de concessão, evolução, regressão ou perda do Selo de Responsabilidade 
Social; 
 X - atuar na sensibilização, mobilização e orientação de empresas, sindicatos, organizações da 
sociedade civil e instituições de ensino, entre outros, para a promoção de oportunidades de trabalho, emprego, 
geração de renda e capacitação profissional, visando o aumento da empregabilidade dos beneficiários do 
programa; 
 XI - divulgar e publicizar o programa; 
 XII - monitorar e avaliar o programa. 
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 Art. 25. Cabe à Smasac, por meio da Suass, prestar apoio na gestão e execução do programa, 
desenvolvendo as ações de: 
 I - identificação e sensibilização das pessoas em situação ou com trajetória de rua para inserção no 
programa; 
 II - encaminhamento do público para inserção no programa; 
 III - acompanhamento socioassistencial; 
 IV - apoio à gestão do programa; 
 V - auxílio nas ações de articulação intersetorial necessárias ao desenvolvimento do programa; 
 VI - divulgação e publicização do programa; 
 VII - apoio às ações de monitoramento e avaliação do programa. 
 Art. 26. Cabe à Secretaria Municipal de Saúde proporcionar o acesso à prevenção, promoção, atenção, 
assistência e reabilitação à saúde, em todos os seus níveis, aos beneficiários do programa, de acordo com a 
necessidade de cada um e as diretrizes, os fluxos e os protocolos do SUS/BH. 
 Art. 27. Cabe à Secretaria Municipal de Educação proporcionar o acesso à educação básica em todos 
os seus níveis e nas modalidades de educação especial e de jovens e adultos para os beneficiários do programa, 
em espaços escolares e não escolares, limitado às capacidades operacional e orçamentária e ao cronograma 
anual dos programas escolares. 
 Art. 28. Cabe à Secretaria Municipal de Fazenda realizar a gestão e a fiscalização dos incentivos e 
benefícios fiscais concedidos às instituições públicas, privadas, e da sociedade civil que garantirem vagas de 
emprego aos beneficiários do programa. 
 Art. 29. Cabe aos órgãos e entidades do Poder Executivo apoiarem o programa na sensibilização e na 
captação de eventuais parceiros. 
 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 30. A SMDE publicará o edital para adesão ao Programa Estamos Juntos. 
 Art. 31. Fica revogado o Decreto nº 12.237, de 13 de dezembro de 2005. 
 Art. 32. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 11 de julho de 2019. 
 

 

Alexandre Kalil 

Prefeito de Belo Horizonte 

 

(DOM, 12.07.2019) 

 
BOAD10091---WIN/INTER 

 
 

#AD10089#  

 VOLTAR 

 

 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - PARCELAMENTO E REPARCELAMENTO - CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS, FISCAIS E DE PREÇOS PÚBLICOS - REGULAMENTAÇÃO - ALTERAÇÕES 
 
 
 
DECRETO Nº 17.137, DE 11 DE JULHO DE 2019. 
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Altera o Decreto nº 16.809, de 19 de dezembro de 2017, que regulamenta o parcelamento e o 

reparcelamento de créditos tributários, fiscais e de preços públicos de que trata a Lei nº 10.082, de 12 

de janeiro de 2011. 

 

 O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 da Lei 

Orgânica e considerando o disposto na Lei nº 11.149, de 8 de janeiro de 2019, 

 DECRETA: 

 Art. 1º O Decreto nº 16.809, de 19 de dezembro de 2017, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 
3º-A: 
 

 “Art. 3º-A. As instituições públicas, privadas e da sociedade civil que garantirem vagas de 
emprego aos beneficiários do Programa Estamos Juntos, na forma prevista no inciso II do art. 3º da Lei 
nº 11.149, de 8 de janeiro de 2019, poderão optar pelo parcelamento extraordinário previsto no inciso 
II do caput do art. 3º, sem necessidade da aprovação prevista no § 1º do art. 3º, observadas as condições 
estabelecidas neste decreto e na Lei nº 10.082, de 12 de janeiro de 2011. 
 § 1º Para fazer jus ao parcelamento extraordinário, as instituições previstas no caput deverão 
apresentar requerimento de parcelamento extraordinário e documentação comprobatória da adesão ao 
Programa Estamos Juntos, conforme definido no regulamento do programa, na forma prevista em 
portaria da Secretaria Municipal de Fazenda. 
 § 2º A manutenção do parcelamento extraordinário de que trata este artigo fica condicionada à 
apresentação de atestado emitido pelo Subsecretário de Trabalho e Emprego, de que a instituição 
empregadora registrou em seu quadro de empregados pelo menos um beneficiário do Programa 
Estamos Juntos por, no mínimo, 2/3 (dois terços) do período correspondente aos seis meses anteriores 
ao atestado. 
 § 3º Para o cômputo dos dois terços supracitados, poderá ser considerada a soma de períodos 
de contrato de mais de um beneficiário. 
 § 4º O atestado de que trata o § 2º deverá ser emitido após seis meses do início da concessão 
do parcelamento extraordinário e assim sucessivamente até o fim do pagamento integral do crédito 
parcelado. 
 § 5º A falta do atestamento na forma e no prazo previstos no § 2º implicará cancelamento do 
parcelamento extraordinário, sujeitando-se o crédito correspondente às mesmas regras definidas neste 
decreto para o reparcelamento, se for o caso.”. 
 

 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 11 de julho de 2019. 
 

Alexandre Kalil 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 17.137/2019, altera o Decreto nº 16.809/2019 
*(V. Bol. 1.783 - AD), que regulamenta o parcelamento e o reparcelamento de créditos tributários, fiscais e de 
preços públicos de que trata a Lei nº 10.082, de 12 de janeiro de 2011. 
 As instituições públicas, privadas e da sociedade civil que garantirem vagas de emprego aos 
beneficiários do Programa Estamos Juntos, na forma prevista no inciso II do art. 3º da Lei nº 11.149, de 8 de 
janeiro de 2019, poderão optar pelo parcelamento extraordinário, sem necessidade de aprovação, 
observadas as condições estabelecidas neste decreto e na Lei nº 10.082, de 12 de janeiro de 2011. 
 Para fazer jus ao parcelamento extraordinário, as instituições previstas no caput deverão apresentar 
requerimento de parcelamento extraordinário e documentação comprobatória da adesão ao Programa 
Estamos Juntos, conforme definido no regulamento do programa, na forma prevista em portaria da Secretaria 
Municipal de Fazenda. 
 A manutenção do parcelamento extraordinário fica condicionada à apresentação de atestado emitido 
pelo Subsecretário de Trabalho e Emprego, de que a instituição empregadora registrou em seu quadro de 
empregados pelo menos um beneficiário do Programa Estamos Juntos por, no mínimo, 2/3 (dois terços) do 
período correspondente aos seis meses anteriores ao atestado. 
 O atestado deverá ser emitido após seis meses do início da concessão do parcelamento extraordinário 
e assim sucessivamente até o fim do pagamento integral do crédito parcelado. A falta do mesmo na forma e 
no prazo previstos implicará cancelamento do parcelamento extraordinário, sujeitando-se o crédito 
correspondente às mesmas regras definidas neste decreto para o reparcelamento, se for o caso. 
 Para o cômputo dos dois terços supracitados, poderá ser considerada a soma de períodos de contrato 
de mais de um beneficiário. 
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Prefeito de Belo Horizonte 
 

(DOU, 12.07.2019) 
 
BOAD10089---WIN/INTER 

 
 
 

#AD10081#  

 VOLTAR 
 
 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 
 

NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - AJUDANTE DE DESPACHANTE ADUANEIRO - 
EXERCÍCIO DE CARGO - FUNÇÃO PÚBLICA - AFASTAMENTO - VEDAÇÃO - OBRIGAÇÃO DE 
COMUNICAÇÃO DA SITUAÇÃO DE IMPEDIMENTO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 227, DE 26 DE JUNHO DE 2019 
 
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
 EMENTA: DESPACHANTE ADUANEIRO. AJUDANTE DE DESPACHANTE ADUANEIRO. EXERCÍCIO DE 
CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA. VEDAÇÃO. PEDIDO DE LICENÇA OU AFASTAMENTO. 
INEXISTÊNCIA OBRIGAÇÃO DE COMUNICAÇÃO DA SITUAÇÃO DE IMPEDIMENTO. 
 É vedada a atividade de despachante aduaneiro e de ajudante de despachante aduaneiro a quem exerce 
cargo, emprego ou função pública. 
 Inexiste previsão normativa para o pedido de licença ou de afastamento durante o período do exercício 
do cargo público. 
 A falta de comunicação da situação de impedimento sujeita o despachante aduaneiro às sanções 
administrativas cabíveis. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 76, III, "c", e § 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003; art. 735, I, 
'j" e III, "c" do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009; art. 11, §3º, VIII e art. 17 da IN RFB nº 1.209, de 07 
de novembro de 2011. 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 

 EMENTA: CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA. 

INEFICÁCIA. 

 Não produz efeitos a consulta formulada quando o fato a que se refere já estiver disciplinado em ato 

normativo publicado na Imprensa Oficial antes de sua apresentação. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 48 a 50 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; arts. 46 a 53 do 

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; art. 18, VII da IN RFB nº 1.396, de 2013. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 1º.07.2019) 

 

BOAD10081---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

#AD10080#  

 VOLTAR 
 

PIS/PASEP - VERBAS DE PUBLICIDADES - PROMOÇÕES E CAMPANHAS PUBLICITÁRIAS - RECEITA - 

TRIBUTAÇÃO 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 208, DE 24 DE JUNHO DE 2019 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 VERBAS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA. PROMOÇÕES E CAMPANHAS PUBLICITÁRIAS. RECEITA. 

TRIBUTAÇÃO. 

 No regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep, os valores recebidos a título 

de publicidade e propaganda disponibilizados por fornecedores para a realização de promoções ou campanhas 

publicitárias possuem natureza de receita tributável pela respectiva contribuição. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 290, 

DE 13 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 16 DE JUNHO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, art. 1º, §§ 1º e 2º; Decreto-Lei nº 

1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 12. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 VERBAS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA. PROMOÇÕES E CAMPANHAS PUBLICITÁRIAS. RECEITA. 

TRIBUTAÇÃO. 

 No regime de apuração não cumulativa da Cofins, os valores recebidos a título de publicidade e 

propaganda disponibilizados por fornecedores para a realização de promoções ou campanhas publicitárias 

possuem natureza de receita tributável pela respectiva contribuição. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 290, 

DE 13 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 16 DE JUNHO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, art. 1º, §§ 1º e 2º; Decreto-Lei nº 

1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 12. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 28.06.2019) 

 
BOAD10080---WIN/INTER 


